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OPINIÃO

O TEMPO 
NÃO PARA

P
elo menos em termos de
Brasil e no campo da es­
querda, o 8B Congresso do

Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB) foi um  congresso de 
novidades. No quadro geral 
internacional da crise no socia­
lismo, o que se tem visto, não só 
no Brasil mas também em di­
versos países, é a realização de 
congressos de mudanças brus­
cas de rumo, alteração de no­
mes, abolição de símbolos etc. 
Em outras palavras, afastamen­
to do socialismo.

Com freqüência têm se rea­
lizado  tam bém  congressos 
onde a d iv isão  p redom ina, 
onde as d ivergências cam i­
nham  para a constituição de 
grupos separados e hostis. O 
recente Congresso do PCB é um 
exemplo. O PT não se dividiu 
em seu Congresso, mas se afas­
tou bastante da temática do 
socialismo, abordando de ma­
neira mais aberta a variante 
social-democrata do capitalis­
mo. No exterior, sabe-se como 
antigos partidos denominados 
comunistas deixaram de o ser, 
e quantas bandeiras foram ar­
riadas por aí afora. O 8a Con­
gresso do PCdoB foi diferente 
em toda a linha.

O 8a Congresso promoveu 
um  estudo multilateral da ex­
periência de construção do so­
cialismo no mundo, especial­
mente na URSS, em termos se­
guramente nunca feitos no Bra­
sil. Não se deixou de ressaltar o 
grande desenvolvimento que o 
socialismo propiciou, transfor­
mando, em tempo recorde, um 
país atrasado, como a antiga 
URSS, num a superpotência  
mundial. Não se omitiu o exa­
me dos erros sucedidos, mes­
mo no tempo áureo desse de­
senvolvimento. Examinaram-se 
as causas desses erros, chegan­
do-se a importantes conclusões.

Inédito foi que após todas 
essas análises, precedidas por 
centenas de artigos publicados 
na Tribuna de Debates de A 
Classe Operária, e quase duas 
centenas de discursos, o PCdoB 
atualizou sua visão de socialis­
mo e reafirmou-o. Assim como 
confirm ou ser o m arxism o- 
len in ism o v isto  não como 
dogma, mas como guia para a 
ação, a sua base teórica.

O 8a Congresso não derreou 
bandeiras, não renegou o soci­
alismo. Discutiu com priorida­
de a crise do socialismo e, res­
pondendo aos novos proble­
mas postos, reafirmou suas po­
sições básicas. O clima geral foi 
de unidade, o que constituiu ou­
tra novidade.

Finalmente, a presença de 24 
delegações estrangeiras no 
Congresso, demonstrou que o 
tema do socialismo, longe de 
estar esquecido, desperta gran­
de interesse, o que confirma o 
lema do 8a Congresso: "O tem­
po não pára. O socialismo vive".

HAROLDO LIMA
Deputado Federal (PCdoB-BA )
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NEM SOFT, NEM UGHT
Discordamos da opinião de 

Chico Vigilante, de que Brasil 
Agora não mostrou a que veio. 
Tampouco cabe rotulá-lo de soft 
ou light. Mais impressionante 
ainda é o sectarismo do Núcleo 
Éder Sader, que posicionou-se 
contra a venda do jornal. Brasil 
Agora é uma conquista do PT. 
Felizmente se propõe a fazer jor­
nalismo e não panfleto - embora 
muitos, temos certeza, preferis­
sem ver palavras-de-ordem no 
lugar de títulos. Isso é chato! 
Chatos são os panfletos com o 
mesmo palavreado de sempre, 
supostamente populares, mas 
que ninguém lê. Acreditamos 
que há muito para melhorar no 
Brasil Agora. Mas, é evidente, 
para isso acontecer, ele precisa 
estar vivo. Com o tipo de oposi­
ção furiosa ao jornal, detectada 
não só nas cartas, mas entre com­
panheiros "democráticos", do 
tipo "discordo, portanto não 
encaminho", Brasil Agora não 
terá chance de se aperfeiçoar.

CLÁUDIO SCHUSTER E 
LINETE MARTINS

Florianópolis, S C

DESCONTENTAMENTO
Como leitor e assinante do 

jornal Brasil Agora, não posso 
deixar de registrar o meu des­
contentamento com a matéria 
central da edição na 5, que faz a 
cobertura do l eCongresso do PT. 
A matéria que pretende retratar 
os acontecim entos acaba por 
deturpá-los, no momento que 
omite fatos e acentua outros, cla­
ramente de acordo com os inte­
resses políticos dos que a elabo­
raram. O texto erra quando emi­
te opinião sobre teses apresenta­
das ao Congresso, adjetivando 
suas proposições de "m itiga­
das", por exemplo. Mais adian­
te a matéria faz apologia de uma 
tendência interna do PT, dizen­
do que ela foi "criada para com­
bater os partidos dentro do par­
tido e para defender o PT".

MARCELO HENRIQUE DA COSTA 
Rio de Janeiro, R J

HANSENÍASE
A ssíduo leitor do Brasil 

Agora, deparei com o editorial 
publicado no na5, intitulado "PT: 
socialista e dem ocrático", de 
onde reparo que o editor narra 
com precisão a decaída da saú­
de nos últimos tempos, e faz re­
ferência a uma doença chamada 
vulgarmente de lepra.

O motivo desta carta é escla­
recer que o termo lepra já foi 
abolido da linguagem científica 
e do próprio setor saúde, há dé­
cadas, por ser uma palavra bí­
blica estigmatizante e horroro­
sa, sendo substituída por han- 
seníase, em homenagem ao ci­
entista Gerhard Amauer Han- 
sen, norueguês, que em 1873
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descobriu o bacilo da referida 
doença.

Não tenho intenção, com 
esta carta, de fazer crítica à linha 
jornalística de Brasil Agora, in­
clusive não concordo com as po­
sições do Núcleo Éder Sader, que 
diz que não vai vender o jornal.

Minha ponderação é porque 
não conseguimos correr atrás da 
imprensa burguesa, para às ve­
zes corrigí-las em seus erros 
conceituais, mas se um petista lê 
lá a lepra, ele irá continuando a 
divulgar a lepra e nosso movi­
mento quer inclusive acabar com 
o nom e pejo ra tivo  de ex- 
hanseniano, pois não existe ex- 
tuberculoso, ex-sifilítico e assim 
por diante.

ENI CARAJÁ FILHO - 
M O VIM ENTO  DE REINTEGRAÇÃO 

DO HANSENIANO
Belo Horizonte, M G

IMPRENSA  
ALTERNATIVA (1)

Como membro da ban­
ca que examinou a tese de 
Bernardo Kucinski, Jorna­
listas e Revolucionários , 
venho repudiar a acusação 
que Raimundo Pereira faz 
em seu artigo "A morte dos 
nanicos" (BA n2 7, 2a quin­
zena de ja n /92), de compa- 
drio entre examinadores e 
candidato.

A acusação é infunda­
da, desconhecendo a natu­
reza de uma avaliação aca­
dêmica. Além d isto, se apre­
senta de forma leviana e ir­
responsável, desacom pa­
nhada de provas e argu­
mentos.

Quanto ao artigo pro­
priamente dito, a única coi­
sa que desejo observar é que 
o estilo Pereira dos anos 70, 
nos polêmicos Ensaios Po­
pulares do jornal Movimen­
to, era melhor, mais claro e 
menos rebarbativo.

FLÁVIO AGUIAR  
São Paulo, S P

IMPRENSA  
ALTERNATIVA (2)

Como ex-diretor da Edi­
ção S/A., editora do jornal 
M ovimento, venho m ani­
festar minha inteira concor­
dância com os termos da 
matéria de Raimundo Perei­
ra sobre o livro-tese Jorna­
listas e Revolucionários, de 
Bernardo Kucinski. E, como 
testemunha do nascimento 
do Movimento, posso asse­
gurar que algumas absur­
das inverdades constantes 
desse livro-tese só podem 
ser fruto da imaginação de­
lirante de seu autor.

FRANCISCO MARSIGLIA 
São Paulo, S P

ERROS GROSSEIROS
A simplificação e redução de 

todas as atitudes e fenômenos 
humanos a interesses de classes 
vêm levando setores da esquer­
da a erros grosseiros. E com os 
erros, à construção de práticas 
antidem ocráticas. Tudo para 
esses segmentos deve ser visto, 
fundam entalm ente, por um a 
ótica de classe. Qualquer prática 
política seria então burguesa ou 
proletária: a democracia é bur­
guesa ou proletária, o Estado é 
burguês ou proletário. E, em 
nome dessa observação simpli- 
ficadora, instituem-se governos 
ditatoriais, que assassinam, que 
torturam; nega-se no dia-a-dia a 
opinião da maioria, pratica-se a 
corrupção e o banditism o no 
movimento sindical. Tudo em 
nome dos trabalhadores. Falar 
em verdades sem adjetivá-las 
(burguesas ou proletárias?), para 
muitos, ainda é crime. Então cria- 
se o Pravda, Gramma, Hora do 
Povo, Classe Operária, O Clarim 
Operário, que, para melhor falar 
das "verdades dos trabalhado­
res", falseiam os fatos.

Foi assim que o jornal Brasil 
Agora contou o que ocorreu no 
l 2Congresso do PT. Na verdade 
dos editores, houve um  acordo 
não cumprido pela Tese 8 - "Um 
Projeto para o Brasil" -, na ques­
tão da Ditadura do Proletaria­
do, quando todos sabem que os 
defensores da Tese 8 negam ra­
dicalmente que tenha havido 
qualquer acordo que implicasse 
uma defesa de proposta diferen­
te da que foi feita pelo vereador 
Maurício Farias. De todos os 
modos, na dúvida, não seria 
mais justo e enriquecedor entre­
vistar uma liderança da Tese 8? 
Na questão da violência, a ver­
dade dos editores os levou a di­
zer que a proposta da Tese 8 era 
"m itigada", sem em nenhum  
momento dizer o porquê. E, re­
solveram usar o jornal para pro­
selitismo de uma tendências: 
afirmaram que a Articulação é a 
"tendência que surgiu do com­
bate dos partidos dentro do par­
tido e na defesa do PT". Esta úl­
tima talvez seja a grande "ver­
dade" que justifica colocarem o 
jornal a serviço desta tendência. 
Pior: de uma parte da tendência.

ALCIR H.DA COSTA
Rio de Janeiro, R J

LUTA ESTUDANTIL
Em reunião plenária realiza­

da no dia 21 de novembro de 
1991, dezenas de estudantes dos 
estabelecimentos de ensino de I a 
e 2a graus de Santiago, decidi­
ram fundaraU  nião Santiaguen- 
se de Estudantes Secundaristas 
- USES. Na oportunidade foi dis­
cutido o atual quadro conjuntu­
ral do movimento estudantil, e a 
necessidade da organização de 
uma entidade representativa,

aberta e democrática, para levar 
as reivindicações do conjunto 
dos estudantes do município, 
além do apoio às demais lutas 
enfrentadas pelo conjunto da 
sociedade.

RUBENS SAVARIS LEAL
Santiago, R S

SAINDO  DO PCB
De forma individual e inde­

pendente, coerentes com uma 
autocrítica radical e sem a pre­
tensão de formação de tendên­
cia de ex-PCBistas, companhei­
ros do PCB gaúcho e pernam bu­
cano em especial estão  se 
desfiliando para se unirem na 
construção do PT, antes da rea­
lização do X Congresso do PCB 
ao final de janeiro de 92.

A ligação político-afetiva de 
longa data, um  certo espírito 
militante religioso e, possivel­
mente, outros fatores da condi­
ção humana, dificultam a rup­
tura e a autocrítica radical de con­
cepções e práticas arraigadas 
mesmo na parcela militante mais 
crítica do PCB. Neste processo 
viciado, não faltam às tendênci­
as a eterna conciliação, o adia­
mento de decisões, imaginando- 
se um momento futuro de con­
dições absolutamente maduras 
e oportunas e de maior impacto, 
além da reprodução de autocrí­
ticas tão tardias quanto súbitas, 
incompletas, com margem aos 
oportunistas.

Muito minoritárias, as pos­
turas independentes/individu- 
ais que têm se afastado do parti­
do rejeitam qualquer conciliação 
com qualquer corrente em for­
mação no PCB, defendem a coe­
rência com o espírito crítico e a 
reflexão autônom a delineada 
nos debates publicados nacio­
nalm ente para o 8a e 9a Con­
gressos.

HUMBERTO P.CAVALCANTI, 
RECÉM-DESFILIADO DO PCB

Porto Alegre, R S

VÍDEO PETISTA
Um vídeo de 13 m inutos 

com as principais idéias sobre a 
Escola Pública de Qualidade, de­
fendida pelo Partido dos Traba­
lhadores, está sendo distribuí­
do pela Síntese Comunicação In­
tegrada. Neste trabalho há idéi­
as de Lula, Genoíno, Jorge Bittar, 
Ester Grossi, Paulo Freire, Su- 
plicy e outros. Pedidos à Síntese 
Comunicação Integrada, fone 
(031) 848-1003 - Av. Waldomiro 
Duarte, 4 - Técnicos, Cep. 35174 
- Acesita/Timóteo-MG

REGISTRO
Recebem os a publicação 

"Lei da Previdência para o agri­
cultor - entenda a lei e exija os 
direitos conquistados", do depu­
tado estadual Antonio Maragon 
(PT-RS). Recebemos também o 
jornal Folha da Terra, de Itaboraí 
(RJ).

BRASIL
AGCRA 2 - quinzena /fevereiro/92



OPINIÃONo Planalto, a dança das cadeiras
0 governo vive uma situação delicada, semelhante à 

saúde do presidente, que não é precária, mas inspira 
cuidados. Pressurosos, os políticos do PFL empolga­

ram o governo e, com os reforços recentes do PDS, 
reconstituiram o "Centrão". Juntos, tentam reconfortar o 
paciente, repondo-lhe as energias para disputar, com 
favores suficientes, as eleições de outubro. A acomoda­
ção ministerial, as manobras contra a crise e a recompo­
sição do bloco no poder compõem a reportagem de capa 
desta edição (páginas 8 e 9).

Acontecimento recente mais importante no plano 
internacional, o acordo de paz em El Salvador, com a 
vitória política da Frente Farabundo Marti de Libertação 
Nacional, é o destaque internacional (página 12), ao lado

de uma análise sobre as causas do fracassado golpe na 
Venezuela, que segue a rota recessiva do Brasil na política 
econômica (página 13).

Atingidos pela crise do Leste Europeu, os PCs brasi­
leiros buscam, a seu modo, um "aggiornamento". O PCB 
cinde-se mais uma vez: refunda-se com o PC e cria o PPS; 
o PCdoB afasta-se da Albânia, critica Stálin, mas reafirma 
a ditadura do proletariado e o partido único. Os congres­
sos comunistas estão nas páginas 10 e 11. Também afetada 
pela crise do socialismo real, Cuba recebe o "vôo da solida­
riedade" de personalidades brasileiras, entrevistadas 
na página 16.

O EDITOR
A ILUSTRAÇÃO DA CAPA É DE WALTER O N O .

JUSTIÇA ELEITORAL

Crimes de Collor no STF
Representação de Hélio Bicudo 
sobre crimes eleitorais chega 

ao Supremo depois de dois anos

E
stá nas mãos do Supremo 
T ribunal Federal (STF) 
um a decisão inédita  no 
Brasil, que poderá ter como 
resultado a perda do cargo 
de presidente da República por 
Fernando Collor de Mello, caso 

seja considerado culpado por 
crimes eleitorais praticados du­
rante o segundo turno da cam­
panha eleitoral de 1989.

Em 8 de janeiro de 1990, ain­
da antes da posse de Collor, o 
deputado federal Hélio Bicudo 
(PT-SP) deu entrada junto ao 
Tribunal Eleitoral (TSE), de uma 
representação contra os crimes 
do então candidato Collor. No 
processo, Bicudo apresentou ele­
mentos que se enquadram como 
delitos, de acordo com os arti­
gos 323 a 326 do Código Eleito­
ral.

Os principais crimes relata­
dos pelo parlamentar petista re­
ferem-se às manipulações feitas 
no Programa Ferreira Netto, na 
TV Record, e ao depoimento de 
Míriam Cordeiro no programa 
eleitoral gratuito poucos dias 
antes do 22 turno.

CONFISCO. Na noite de 11 de de­
zembro de 1989, o apresentador 
Ferreira Netto pôs seu progra­
ma de TV a serviço de uma ar­
mação do candidato Fernando 
Collor, procurando criar um cli­
ma de medo na vitória do candi­
dato  p e tis ta  com 
m entiras, v isando 
influir na decisão do 
eleitorado que vota­
ria poucos dias de­
pois. Entre outras 
coisas, Collor afir­
mou que se o PT fos­
se vitorioso, as casas 
e os apartam entos 
seriam  invad idos 
por militantes petis- 
tas. Além disso, Lula 
determinaria a inter­
venção nas poupan­
ças popu lares, ou 
seja, ha veria um con­
fisco de poupança. 
Um dia depois de 
sua posse, Collor 
mostrava quem pla­
nejava in terv ir na 
poupança popular, 
ficando evidente a 
manipulação e a má 
fé de sua fala com 
Ferreira Netto.

O sequestro de Abílio Diniz: outro caso de manipulação explícita.

O depoim ento de Míriam 
Cordeiro, ex-namorada de Lula, 
no programa eleitoral gratuito 
do PRN de 12 de dezembro de 
1989 foi outra armação crimino­
sa, pois foi apurado que Míriam 
fez acusações destrutivas sobre 
Lula mediante recebimento de 
dinheiro, o que constitui um cla­
ro e inadm issível ato  de 
corrupção. Até hoje, com suas 
poucas posses, ela vive num  
apart-hotel, negando-se a iden­
tificar de onde sai o dinheiro que 
a sustenta.

14 DE DEZEMBRO DE 1989

O último debate da cam­
panha eleitoral. No dia se­
guinte, já sem horário elei­
toral gratuito, a Globo ma­
nipulou o noticiário, favo­
recendo Collor.

Nos dois casos, a responsa­
bilidade direta é do então candi­
dato Collor. No caso do Progra­
ma Ferreira Netto, porque ele 
p róprio  fez uso de m entiras 
como instrumento de propagan­
da eleitoral, e quanto ao depoi­
mento de Míriam Cordeiro, por­
que não se pode adm itir que 
Collor desconhecesse os fatos 
narrados e como eles se passa­
ram, permitindo sua divulgação 
no horário eleitoral gratuito.

Porque agora, a  apuração dos 
fatos poderia ter sido rápida e 
cabal, se o TSE tivesse optado por 
essa decisão e, com isso, Collor 
nem teria tomado posse como 
presidente da República. Mas só 
depois de muita espera é que o 
ministro-relator do TSE, Pedro 
Aciolli, deu seu parecer, e foi no 
sentido de que o TSE não pode­
ria julgar os supostos crimes do 
presidente da República e a re­
presentação deveria, portanto, 
ser arquivada.

Mas, no final de janeiro, o 
parecer do ministro foi derrota­
do e o TSE julgou "fora de sua 
competência" o julgamento des­
se processo, decidindo-se não 
pelo arquivamento como propu­
nha o relator, mas pelo envio ao 
Supremo Tribunal Federal. Daí 
porque depois de dois anos vol­
ta à tona um assunto que parecia 
morto, servindo apenas de lem­
brança da "coerência" e da dis­
posição deCollor para usar qual­
quer método que lhe permita

chegar ao poder.
Como o STF é o órgão máxi­

mo do Poder Judiciário, espera- 
se que as denúncias de crimes 
eleitorais contra Collor sejam 
devidamente julgadas. E, quem 
sabe, os brasileiros se verão li­
vres de pelo menos meio man­
dato de descalabro, o que já é um 
lucro. Pena que não se possa es­
perar uma maior rapidez do Ju­
diciário.

O SECTARISMO 
CONTINUA

A
profunda crise das expe­
riências socialistas impõe 
a todos os partidos comu­
nistas uma minuciosa análise.

Militei 13 anos no Partido
Comunista do Brasil, receben­
do toda uma formação teórica 
marxista-leninista. Mesmo ten­
do uma compreensão dialética 
da história, o Partido cria uma 
psicologia retilínea em que o 
socialismo é mais uma etapa e 
o comunismo uma experiência 
superior, final, da sociedade.

Pois bem, as grandes mani­
festações de dezembro de 1990 
mexeram profundamente com 
a minha formação socialista. Foi 
terrível constatar o começo da 
débâcle do país albanês. Antes, 
o Comitê Central do PCdoB 
dizia: "O que caiu no Leste 
Europeu foi a experiência dos 
revisionistas, dos eurocomu- 
nistas. A Albânia resistirá". O 
livro O Bastião Albanês foi edi­
tado para reforçar esta idéia.

Constatei, do ponto de vista 
teórico e prático, que a direção 
do PCdoB diminui a importân­
cia de discutirm os de forma 
"macro", as questões que envol­
vem a experiência dos povos 
com o socialismo e a própria 
prática do PCdoB.

O 8e Congresso foi convoca­
do e a direção já impôs os temas 
a serem discutidos. Sou conhe­
cedor da avidez e do interesse 
do conjunto da militância do 
PCdoB, em todo o país, em dis­
cutir e estudar teóricos como 
Bakunin; em discutir o período 
Stálin de forma aberta; em de­
bulhar as resoluções da Tercei­
ra Internacional; em conhecer a 
experiência albanesa; em discu­
tir a falta de inserção do Parti­
do no movimento popular e o 
emperramento no crescimento 
da organização. O 82 Congres­
so frustrou o debate que abne­
gados e sérios militantes do 
PCdoB estavam preocupados 
em proporcionar. Saí antes.

O Partido dos Trabalhado­
res joga um  papel relevante 
neste final de século, pela prá­
tica e pelos teóricos que tem. 
Mas entendo que nenhuma or­
ganização socialista, em nível 
internacional, pode se arvorar 
detentora desta complexa ma­
téria. Este final de século nos 
impõe condições e um compor­
tamento que haverá de varrer o 
sectarismo e o dogmatismo que, 
como demonstra o 8e Congres­
so, estão presentes no PCdoB.

JOÃO PEDRO
Vereador em M anaus (PT)
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IPTU

LEIA, ANTES 
DE CHIAR.

Q
uem ouve ou lê o noticiá­
rio sobre o Imposto Predi­
al e Territorial Urbano em 
São Paulo, pensa que está sen­

do cometido um  verdadeiro 
assalto a toda a população. E 
muita gente de classe média, 
antes mesmo de ver bem quan­
to vai pagar por ano ou por mês, 
embarca numa briga que inte­
ressa apenas aos proprietários 
dos imóveis mais valorizados 
da cidade.

Para se ter uma idéia mais 
clara do que está acontecendo, 
aí vão uns números: 62,11 % dos 
imóveis estão isentos do IPTU, 
só vão pagar as taxas normais 
de conservação e limpeza pú­
blica. Existem na cidade 2 mi­
lhões e 194 mil imóveis cadas­
trados, sendo 1 milhão e 657 mil 
residenciais. Dos residenciais, 
900 mil terão IPTU em parcelas 
mensais inferiores a Cr$ 15 mil, 
valor equivalente ao que se 
paga mensalmente pelo gasto 
de água e luz. Dos imóveis co­
merciais, 64,26% (187 mil) pa­
garão prestações mensais abai­
xo de Cr$ 50 mil.

O problema é que 2,32% dos 
proprietários (cerca de 50 mil) 
têm imóveis muito valorizados, 
que representam 60% do valor 
total do IPTU arrecadado. Eles 
chiam, gritam, têm muito po­
der de fogo e acesso aos meios 
de comunicação. Daí a aparên­
cia de catástrofe.

O governador Fleury foi um 
dos que consideraram  "uma 
cacetada" o valor do imposto a 
pagar. Por seu apartamento de 
250 metros quadrados, numa 
área de classe média alta, vai 
pagar por ano Cr$ 827 mil. Não 
tem que pagar de uma vez, pode 
parcelar. Seu apartamento não 
custaria, se colocado à venda, 
menos que Cr$ 150 milhões (há 
quem  avalie em mais que o 
dobro disto). Pegando este pre­
ço, por baixo, o IPTU anual 
equivale a pou co mais que 0,5 % 
do seu valor.

Em Nova York o imposto 
equivalente ao IPTU vai de 7% 
do valor do imóvel nos bairros 
mais pobres a 12% nos mais ri­
cos. Calcule quanto Fleury pa­
garia lá. O mesmo poderia ser 
dito a Luiz Antônio Medeiros, 
sindicalista que tanto louva o 
capitalismo. Ele reclamou in­
dignado no rádio por ter que 
pagar Cr$200 mil (por ano), por 
uma casa em Santo Amaro. Veja 
quanto vale a casa dele e quan­
to corresponde isso em porcen­
tagem.

Outra coisa: e o IPVA? Por 
que não houve tanta chiação 
contra ele? E proporcionalmen­
te ele é muito mais caro. As 
vezes até em valor absoluto. E 
é bom lembrar que o IPTU é um 
imposto de retorno imediato, 
sob a forma de serviços como 
saneamento, escolas e limpeza. 
E preciso pensar sobre isso.

PEDRO LUÍS

N&TCM MAIS 
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0  Planalto contra-ataca
Governo prom ove nova investida  

contra os 147%  e prepara  a 
privatização da Previdência

O
s sinais de que está em 
curso uma nova ofensi­
va do Planalto rumo à 
privatização, e que des­
ta vez ela conta com só­
lido apoio político entre o con­
junto das elites, tornaram-se evi­

dentes nas últimas semanas. A 
saída do desastrado m inistro 
Antonio M agri e a nomeação 
para substituí-lo de Reinhold 
Stephanes marcaram o início de 
uma espécie de contra-ataque do 
Executivo, visando inverter uma 
conjuntura que lhe chegou a ser 
crítica na segunda quinzena de 
janeiro, quando o Tribunal de 
Contas da União (TCU) desmen­
tiu informações oficiais que fa­
lavam num rombo d e l i  trilhões 
de cruzeiros nas contas do INSS, 
se prevalecesse a ordem judicial 
de conceder reajuste de 147% para 
os aposentados e pensionistas.

Trânsito. Stephanes, que já es­
tava no cargo quando o TCU 
apresentou seu parecer, iniciou 
seus movimentos procurando 
tirar proveito das duas inegáveis 
vantagens que tem em relação a 
seu antecessor. Ao contrário do 
que ocorria com Magri, sua pre­
sença no ministério visou preci­
samente consolidar o apoio ao 
governo do Bloco parlamentar 
constituído por PFL e PRN. Esta 
situação havia ficado perigosa­
mente abalada durante a vota­
ção do pedido de aumento das 
contribuições previdenciárias, 
quando o líder do Executivo na 
Câmara, deputado Humberto 
Souto, votou praticamente soli­
tário. Além disso, o novo minis­
tro revelou desfrutar de amplo 
trânsito junto às elites, que des­
prezavam Magri por sua origem 
e suas gafes sucessivas.

Sthephanes começou por 
contestar a procedência do rela­
tório preparado por técnicos do 
TCU, que garantia ser possível 
ao INSS realizar um superávit de 
16 trilhões de cruzeiros, ainda 
que pagando os 147%. Em 29 de 
janeiro, o ministro compareceu 
pessoalmente à sede do Tribu­
nal de Contas e entregou a seu 
presidente, Carlos Átila, um re­
latório em que reafirmava os cál­
culos anteriores do governo. Os 
jornais deram pronta acolhida 
aos números do Executivo, e os 
próprios juizes do TCU parece­
ram acatar tais dados.

Franciscanos. O passo seguin­
te seria dado na Comissão Re­
presentativa encarregada de 
substituir o Congresso durante 
as férias parlamentares. O PMDB 
havia proposto a ela a adoção de 
um decreto legislativo suspen­
dendo o decreto precatório do 
Planalto, que adiara até 1993 o 
pagamento dos 147% aos apo­
sentados. Em certo momento, a 
aprovação do decreto foi consi­
derada como favas contadas.

A nomeação dos novos mi­
nistros pefelistas e a indicação, 
às vésperas do posicionamento 
da Comissão Representativa, de 
um petebista para a secretaria de 
Habitação do ministério da Ação 
Social, reverteram o quadro. O

Quintino Cechinel, aposentado: um exemplo de como a PM catarinense trata a questão social.
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PM BATE: CULPA DO PT
O governador de Santa Catarina, Vilson 

Kleinübing (PFL), recorreu a um argumento sur­
rado - e pelo jeito ainda não aposentado - na tenta­
tiva de justificar a ação violenta da Polícia Militar 
contra aposentados, dia 28 de janeiro, em 
Florianópolis. Para ele, a responsabilidade é de pes­
soas estranhas ao movimento, "com vínculos polí­
ticos, ideológicos e partidários notórios" - que teri- 
am provocado o conflito. “Não há como culpar a 
PM" - que bateu firme em homens de até 70 anos 
de idade -, concluiu ao divulgar nota oficial mais de 
uma semana depois.

No dia 28, uma terça-feira, cerca de400 aposen­
tados de Criciúma e de outros municípios do sul do 
estado lotaram nove ônibus para uma manifestação 
em Florianópolis e uma audiência com o governa­
dor, de quem buscavam apoio na luta pelo reajuste 
de 147% que, por decisão da Justiça Federal em 
Santa Catarina, já deveria ter sido pago. Os apo­
sentados resolveram seguir em passeata sobre aponte 
Pedro Ivo Campos, ligação entre o continente e a 
ilha. Porém, ao descer do ônibus, Quintino Cequinel, 
70 anos, 10 filhos, teve como recepção um golpe no 
queixo. Ao tentar ajudá-lo, José Paulo Serafim, pre­
sidente do Sindicato dos Mineiros de Criciúma - 
pelo menos 60% dos aposentados do município são

mineiros teve duas costelas quebradas. A PM 
usou 170 policiais - 70 deles da polícia de choque - 
e bombas de efeito moral, para tentar impedir a 
caminhada. Cerca de 20 pessoas saíram feridas.

A  passeata seguiu até o palácio, onde novos 
atos de violência foram registrados, desta vez in­
cluindo fotógrafos e cinegrafistas. Na audiência, 
contraditório como o que diria depois, o governador 
chegou a pedir desculpas a aposentados e jornalis­
tas. Ao mesmo tempo, o secretário de Segurança 
Pública, Sidney Pacheco - deputado do PFL -, afir­
mava que a polícia "cumpriu seu dever de dissolver 
à força as manifestações". Para ele, os aposentados 
foram manipulados pelo PT e pela CUT.

Em Criciúma, dia 29, indignados com a acusa­
ção, os aposentados faziam correr pela cidade um 
abaixo-assinado pedindo a demissão de Pacheco, 
exigência, aí sim, feita também pela CUT e pelo PT. 
Eles pararam a cidade no dia 6, com apoio dos co­
merciantes, para um ato público com mais de mil 
pessoas na Praça Nereu Ramos. Em Florianópolis, 
mais de 30 entidades e partidos de oposição realiza­
ram manifestações através do Comitê de Apoio e 
Solidariedade à Luta dos Aposentados.

CLÁUDIO SCHUSTER,
de Florianópolis

governo conseguiu obter, na 
Com issão R epresentativa, o 
apoio não apenas do Bloco, mas 
também do "bloquinho" (PDS, 
PL, PTB e PDC). Inferiorizadas, as 
oposições foram obrigadas a par­
tir para a obstrução, postura em 
que se mantêm até o momento.

Em 3 de fevereiro começa­
ram os trabalhos de uma comis­
são parlamentar encarregada de 
oferecer alternativas para a "re­
forma estrutural" da Previdên­
cia. Um dia depois vieram novas 
vitórias do governo. Um dos re­
presentantes do PMDB, o depu­
tado Alberto Goldman, comuni­
cou que seu partido aceitava ao 
menos parcialmente as propos­
tas privatistas do governo. O 
PMDB endossava a tese essenci­
al da privatização - a fixação de 
um teto para as aposentadorias 
pagas pelo Estado, a partir do 
qual os eventuais benefícios fe­
riam de ser contratados a partir 
da adesão a seguros privados. 
Além disso, concordava com a 
transferência a particulares do

cobiçado seguro contra aciden­
tes de trabalho. E aceitava discu­
tir até mesmo o fim da aposenta­
doria por tempo de serviço, no­
vamente proposta pelo governo. 
No m esm o d ia, a Folha de 
S.Paulo publicou editorial apoi­
ando abertamente a última mu­
dança.

Precatória.Um dia depois, 
novo golpe oficialista. Por soli­
citação do INSS, o corregedor da 
Justiça Federal do Rio de Janeiro 
suspendeu a juíza Salete Macca- 
loz, que havia proferido a sen­
tença que garantia o pagamento 
dos 147% aos aposentados da­
quele estado. Entre as alegações 
feitas pelo INSS para justificar o 
pedido de punição estavam o 
fato de Salete ser "ex-militante 
petista", e o de ser "parte envol­
vida": afinal, justificou o Insti­
tuto, a mãe da juíza é uma apo­
sentada...

Animado pela vitória no Rio, 
o ministério partiu para nova 
ofensiva. Anunciou em 5 de fe­

vereiro que a partir deste mês 
suspenderia o pagamento dos 
147% até mesmo aos aposenta­
dos e pensionistas paulistas e 
fluminenses - que já contavam 
com decisão judicial a favor do 
reajuste, e não apenas com limi­
nar, caso em que é possível pos­
tergar o pagamento através de 
precatória.

Diante do avanço do gover­
no, da unidade das elites em tor­
no de seu projeto, e da aparente 
paralisia da oposição popular, só 
restava, no final da primeira se­
mana de fevereiro, contar com a 
combatividade dos aposenta­
dos, mais uma vez revelada. No 
dia 6, eles realizaram manifesta­
ções em todo o estado de Santa 
Catarina, a mais importante das 
quais paralisou  a cidade de 
Criciúma. Se a perspectiva da 
liquidação dos 147% para os 
beneficiários do Rio e S.Paulo se 
consolidar, é possível que tam­
bém nestes estados ocorram pro­
testos nos próximos dias.

AN TO NIO  MARTINS
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Projeto do governo não soluciona a situação das 9 mil famílias sem-terra acampadas em todo o país

REFORMA AGRÁRIA

Collor lança seu projeto
Ele prom eteu assentar 5 0 0  mil 

fam ílias na cam panha. Cem mil 
ficam fora  do "Terra Brasil".

A
nunciando como meta as­
sentar 400 mil famílias até 
o final de 1994, Collor lan­
çou, dia 24 de janeiro, pro­
jeto de Reforma Agrária 
denominado "Terra Brasil", com 
Cr$ 1,7 trilhão de recursos e a 

promessa de assentar ainda este 
ano, 50 mil famílias - objetivo 
para o qual estão destinados Cr$ 
406 bilhões para desapropriação 
de terras, Cr$ 106 bilhões para 
os assentamentos e Cr$ 54 bi­
lhões para fom ento/alim enta­
ção. Desse montante de Cr$ 1,7 
trilhão há, ainda, Cr$ 114 bilhões 
para crédito de investimento e 
custeio, e Cr$ 83 bilhões para 
fomento/alimentação, para as 
108 mil famílias assentadas an­
teriormente.

Os três decretos que inte­
gram o projeto tratam da criação 
do "Grupo de Trabalho da Re­
forma Agrária" (GTRA), da exi­
gência de comprovação do pa­
gamento do Imposto Territorial 
Rural (ITR), para obtenção de 
crédito rural, e da compra e ven­
da de imóveis rurais para fins de 
reforma agrária. O GTRA foi cri­
ado para assessorar o presiden­
te na condução do processo de 
implantação do "Terra Brasil", 
devendo apresentar-lhe, em 90 
dias, o Plano Nacional de Refor­
ma Agrária. E composto por 
ministérios (Agricultura e Refor­
ma Agrária, Educação, Justiça, 
Exército, Economia, Fazenda e 
Planejamento, Trabalho e Previ­
dência Social, e Ação Social) e 
secretarias (Meio Am biente, 
Desenvolvim ento Regional e 
Assuntos Estratégicos).

M ais receita. A vinculação da 
concessão de crédito rural à com­
provação do pagamento do ITR, 
da propriedade objeto do finan­
ciamento, faz parte do esforço do 
governo em elevar a arrecada­
ção tributária - segundo a apre­
sentação de motivos de decreto, 
há uma perda de 70% da receita 
esperada com o ITR, porque 50%

dos contribuintes não pagam.
Quanto à compra de imóveis 

rurais para fins de reforma agrá­
ria, o objetivo é agilizar a obten­
ção de áreas para assentamen­
tos, devido ao impedimento le­
gal criado pela não-regulamen- 
tação dos artigos 184 e 185 da 
Constituição - desculpa repeti­
da com insistência pelo ministro 
Cabrera para justificar a falta de 
desapropriações nos dois últi­
mos anos.

Esses são os fatos. A análise 
inicial deles permite algumas 
constatações interessantes. Co­
meçando pelo princípio, é bom 
lembrar que a promessa de cam­
panha de Collor era assentar 500 
mil famílias, e não as 400 mil do 
projeto. O "desaparecimento" 
dessas 100 mil famílias não me­
receu ao menos uma explicação. 
Depois, compra de terra é tran­
sação imobiliária, não Reforma 
Agrária; esse tipo de solução

SEM-TERRA 
QUER Ê M AIS

O Movimento dos Trabalhadores R u­
rais Sem Terra (M ST) pretende continu­
ara pressão também pelo atendimento de 
outras questões:

□  assentamento imediato das nove mil 
famílias acampadas;

□  regulamentação imediata do artigo 
da Constituição que cria o rito sumá­
rio de desapropriação;

□  implantação do Imposto Territorial 
Rural (ITR) progressivo sobre os la­
tifúndios;

□  cobrança sumária das dívidas do ITR  
e recolhimento em terras dos latifun­
diários devedores;

□  vinculação do Incra à presidência da 
República; e

□  fim  da repressão contra os acampa­
mentos e lideranças dos sem-terra.

beneficia os latifundiários, valo­
rizando as terras da região, trans­
formando em dinheiro algo que 
estava parado e livrando-os da 
desapropriação.

UDR contra ITR. O governo 
Collor, que conseguiu a aprova­
ção de m edidas im populares 
pelo Congresso, como a do con­
fisco, não tem logrado êxito em 
convencer a bancada ruralista 
(estimada entre 140 a 200 depu­
tados, liderada por ex-dirigen- 
tes da UDR, como os deputados 
Ronaldo Caiado e Odelmo Leão) 
a aprovar os seus projetos de 
aumento da alíquota do ITR, 
punindo progressivamente os 
latifundiários com propriedades 
ociosas. A última tentativa, no 
dia 19 de dezembro de 1991, foi 
novam ente frustrada. Agora, 
pretende voltar à carga nova­
mente, mas, se aprovada, essa 
alteração só começará a valer a 

partir de 1993. Ain­
da sobre essa ques­
tão do pagamento do 
ITR, agora há a pos­
sibilidade de cruzar 
as declarações do 
im posto de renda 
com as do ITR, 
ambas sob controle 
da Receita Federal 
desde abril do ano 
passado, e de execu­
tar judicialmente os 
processos dos deve­
dores.

Cobrar as promes­
sas . Aliás, essa ques­
tão de Collor conse­
guir o que quer com 
o Congresso, permi­
te outra comparação 
curiosa, de querer ou 
não: a não-regula- 
mentação dos arti­
gos 184 e 185, usada 
pelo governo para 
justificar a falta de 
d e sa p ro p ria ç õ e s , 
não impediu o des-

cumprimento do artigo seguin­
te, o 186, que trata da terra pro­
dutiva, e considera como um 
dos critérios para enquadrar- 
se nessa categoria , o 
asseguram ento dos direitos 
dos empregados rurais. Ora, se 
valesse mesmo, como ficariam 
as médias e grandes proprie­
dades, onde estão  esses 
assalariados, 80% deles sem 
carteira assinada (dados de 
1990)?

Dado que a iniciativa está 
com o governo, o negócio ago­
ra é pressionar pelo cumpri­
mento das promessas do "Ter­
ra Brasil", que incluem, além 
dos recursos já citados, o reca- 
dastramento de 5,3 milhões de 
imóveis rurais; regularização 
de 2,4 milhões de hectares, be­
neficiando 11 mil famílias; con­
solidação de 453 projetos de co­
lonização e assentamento, be­
neficiando 140 mil famílias; e a 
assistência técnica das 108 mil 
famílias assentadas.

MANOEL ALVAREZ Brasil.
SÉRGIO SISTER
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BRASIL

CELUS
FMI

RAPIDEZ
INTERESSEIRA

D
esta vez, o acordo do Bra­
sil com o FMI tem um  cará­
ter diferente: embora, for­
malmente, o Fundo continue 

condicionando seu aval a ajus­
tes fortemente recessionistas, o 
que se privilegia agora é a polí­
tica de abertura para o capital 
estrangeiro, para favorecer as 
aplicações dos grandes investi­
dores internacionais.

Mesmo sabendo das dificul­
dades brasileiras em aprofun­
dar um  program a de efeitos 
recessivos num  ano eleitoral, a 
direção do FMI foi relativamen­
te rápida em aprovar as metas 
de ajuste fiscal (redução do dé­
ficit público mediante a obten­
ção de corte de gastos, aumento 
da arrecadação de impostos e 
elevação real de tarifas) e redu­
ção das taxas mensais de infla­
ção - sem congelamento, prefi- 
xação de preços ou dolarização 
- para 2% até o final deste ano. 
Com isso, começa a liberar, em 
parcelas, um  crédito de US$ 2 
bilhões.

Essa atitude do Fundo resul­
ta de pressões dos próprios ban­
cos credores e de grandes inves­
tidores, em geral interessados 
na reabertura de oportunidades 
na América Latina.

A recessão no Primeiro Mun­
do  p ro d u z iu  um a redução  
considerável das taxas interna­
cionais de juros. Nos EUA, por 
exemplo, o investidor tem que 
se dar por satisfeito com uma 
remuneração anual entre 4,5% 
a 5,5%. O simples fechamento 
do acordo com o FMI fez melho­
rar a performance dos títulos 
brasileiros da dívida externa.

A mesma recessão está le­
vando os fabricantes de máqui­
nas e equipamentos a buscar 
mercado por aqui. Para viabili­
zar os negócios, torna-se neces­
sária a reabertura de créditos 
comerciais.

Vale lembrar, também, capi­
tais reservados para os ex-co­
munistas do Leste foram breca­
dos pela instabilidade política 
e pela completa falta de infra- 
estrutura daqueles países.

A exigência maior do Fundo 
é a garantia de reconversibili- 
dade dos investimentos, elimi­
nação de barreiras protecionis­
tas e tratamento idêntico ao ofe­
recido aos brasileiros. Querem 
ter certeza de que poderão ope­
rar sem discriminação, poden­
do inclusive exercer o direito 
pleno de propriedade sobre 
qualquer empresa instalada no
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Proposta causa polêmica
Dirigentes da Força Sindical 
querem  trocar estabilidade  
por dim inuição dos salários

CRIMES SEM 
PUNIÇÃO EM ITU

A
ssassinato de sindicalistas 
não é tragédia só do cam­
po. Em Itu já são três os as­
sassinatos em 21 meses. O mais 

recente: Ednaldo Nobre Santa­
na, 42 anos, ferra menteiro, ca­
sado, pai de 3 filhos, alvejado 
pelas costas ao sair de reunião 
da Comunidade Negra Ituana, 
em 9 de dezembro passado, às 
14 horas.

Quem matou Santana? Seus 
compromissos de luta apontam 
pistas. Nas empresas de tijolos, 
telhas e cerâmicas de Itu, a vio­
lência contra trabalhadores é 
ilimitada. Salários e condições 
de trabalho humilhantes, per­
seguição aos que se organizam, 
desrespeito às leis.

A violência patronal come­
çou em 1983, quando militan­
tes d a CUT conquistaram o Sin- 
d ica to  dos M etalúrgicos. 
Samuel Ribeiro Fernandes, pre­
sidente do Sindicato, foi seqües- 
trado, torturado e ameaçado de 
morte. Em março de 1990, Apa­
recido Vergílio, presidente do 
Sindicato dos Condutores, foi 
seqüestrado, assassinado e jo­
gado no rio. E em 12 de maio de 
1991, o militante sindical e ex- 
presidente do PT Luiz Alberto 
Rodrigues foi encontrado mor­
to. Nenhum desses crimes foi 
esclarecido até agora.

Da oposição sindical dos 
Brinquedos, Santana passou a 
fundador do Sindicato dos 
Brinquedos de Boituva e Re­
gião, do qual foi eleito presiden­
te e dirigiu a greve de 30 dias 
na fábrica Mimo. Daí passou a 
ter uma atuação mais abran­
gente na região, junto à CUT. 
Dirigiu uma greve na Constran 
e apoiou os metalúrgicos, cola­
borou com movimentos de saú­
de e de moradia. Por fim, aju­
dou a organizar a oposição sin­
dical dos ceramistas, onde os 
pelegos fraudaram as eleições. 
Os trabalhadores não se intimi­
daram e ocuparam a sede do 
sindicato, a eleição foi anulada 
e o processo foi para a Justiça. 
Duas semanas depois Santana 
foi assassinado.

Corre em Itu, à boca miúda, 
que há uma lista de lideranças 
sindicais e populares da região 
com a m orte encom endada. 
Entre outros, estariam nela os 
sindicalistas José dos Santos 
Filho, dos brinquedos; Gilber­
to Leonel da Silva, dos meta­
lúrgicos, e Antônio Rodrigues 
da Silva, da oposição dos 
ceramistas.

HENRIQUE BETO,
de São Paulo

C
om o fim do prazo de ga­
rantia de estabilidade no 
em prego acertado  no 
dissídio de novembro, as 
direções dos sindicatos de 
m etalú rg icos de São Paulo , 
Osasco e Guarulhos - ligadas à 

Força Sindical - iniciaram nego­
ciações com a FIESP (Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo), reivindicando a prorro­
gação da estabilidade por mais 
180 dias e reposição salarial de 
28,5 %. Em troca, aceitam a redu­
ção da jornada de trabalho, com 
redução salarial por 90 dias, fin­
dos os quais haveria reposição 
das horas não trabalhadas e dos 
respectivos salários.

A proposta causou alvoroço
nos meios sindicais eempresari- § 
ais. Para dirigentes da CUT e da |  
CGT-Confederação, ela atenta < 
contra um princípio essencial do S 
movimento sindical, que é a de­
fesa dos salários, muito corroí­
dos pela inflação. Eles citam da­
dos do IBGE, divulgados no úl­
timo dia 3, que apontam queda 
média do poder de compra dos 
salários da ordem de 21,72% no 
Rio e 14,28% em São Paulo em 
janeiro, em relação ao mesmo 
período do ano passado. Do lado 
dos empresários a resistência é 
contra a compensação salarial a 
partir de maio. Na atual conjun­
tura, dizem eles, é impossível

FGTS

Garantia, só com participação
Com novas regras, traba lhador poderá fiscalizar o Fundo de G aran tia .

V
elhas mutretas relacionadas 
ao recolhimento e à aplica­
ção dos recursos do FGTS 
podem estar chegando ao fim. E 

que, com as regras aprovadas no 
final de 1991, o movimento sin­
dical passará a ter, a partir de 
abril deste ano, um poder maior 
de fiscalização da arrecadação 
do Fundo e evitar a sonegação 
que, segundo o próprio INSS, é 
de cerca de Cr$ 370 bilhões por 
mês, e no final de 1991 acumula­
va um  rombo de Cr$ 4,2 trilhões.

Abril é a da ta limite para que 
todas as contas do FGTS estejam 
centralizadas na CEF, depois 
disso todo trabalhador terá o 
direito de receber um extrato a 
cada bimestre do seu Fundo. O 
extrato vai para a empresa, que 
terá 72 horas para entregá-lo ao 
empregado e, se não fizer isso, 
terá que pagar multas que vari­
am de Cr$ 860,00 a Cr$ 2.150,00 
a favor do trabalhador prejudi­
cado, segundo a última resolu­
ção do Conselho Curador, em 
janeiro deste ano. E o sindicato 
terá o direito de ser informado 
sobre valores em atraso, que a 
empresa deveria ter pago. Além 
disso, os sindicatos terão acesso 
a uma informação hoje guarda­
da a sete chaves pelas empresas: 
o valor da folha de pagamentos.

Olho na apucação. Alagoas,es­
tado com uma receita reduzidís­

Eles parecem ser combativos. Já a sua proposta, quanta diferença.
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assumir um compromisso desta 
ordem. Já quanto a reduzir a jor­
nada e os salários...

'' M  OLECAGEM''. Mas não foi ape­
nas a apresentação da proposta 
que causou alvoroço. No dia 4 
de fevereiro, em plena reunião 
de negociação na FIESP, os em­
presários foram surpreendidos 
pela notificação do pedido de 
revisão do dissídio que os sindi­

sima do FGTS, e base política de 
Collor, teve em 1990 uma aplica­
ção exagerada de recursos do 
FGTS, enquanto São Paulo, que 
além de ser o maior arrecadador 
tem grandes necessidades de 
moradias populares, teve uma 
aplicação reduzidíssima do di­

PRINCIPAIS "BOLOS" DO FUNDO
□ O FGTS deixou de receber mais de Cr$ 4.2 trilhões nos últimos 

anos. Esse valor corresponde a quase o dobro da arrecadação total 
de 1991, calculado em Cr$ 2,4 trilhões, em valores de outubro do 
ano passado.

□  Apenas 18% das empresas recolhem em dia os recursos do FGTS. 
Outras 29% pagam com atraso e 53% simplesmente não pagam nada.

□  Em 1990, o Estado de Alagoas arrecadou 0,34% dos recursos do 
FGTS, e recebeu 4,2% (proporcionalmente, recebeu 12 vezes mais 
do que arrecadou), enquanto São Paulo arrecadou cerca de 60% do 
total e recebeu apenas 11,4%.

□  Dois relatórios da Caixa Econômica Federal (CEF) trazem valores 
diferentes para o saldo do Fundo em dezembro de 1990. Uma fala 
em Cr$ 3,9 trilhões e outro em Cr$ 4,1 trilhões. A diferença de Cr$ 
200 bilhões daria para construir 230 mil casas populares.

□  Em dezembro de 1990, uma sobra de caixa de Cr$ 215 bilhões, em 
valores da época (ou 1,3 bilhões de dólares), foi aplicado no mercado 
financeiro com juros de apenas 3,4% ao ano.

□ Nos primeiros sete meses de 1991,81% das obras financiadas pelo 
Fundo foram contratadas sem licitação.

□  As empresas estatais (administradas pelo governo), são as maiores 
sonegadoras de FGTS. Cr$ 215 bilhões do rombo devem-se a elas.

□  No primeiro semestre de 1990,54% dos recursos do FGTS foram 
destinados à construção de casas de classe média. Em 1991, os recur­
sos destinados à moradia popular foram de apenas 32% do FGTS.

catos interpuseram junto ao Tri­
bunal Regional do Trabalho, o 
que motivou a imediata suspen­
são das negociações, em vista do 
que alguns empresários qualifi­
caram de "molecagem" da For­
ça Sindical. Na audiência de con­
ciliação, dia 11, não houve acor­
do e o TRT deu mais 5 dias para 
a FIESP apresentar uma propos­
ta sobre o assunto. Os metalúr­
gicos por sua vez, preparam-se

nheiro do Fundo destinado à 
habitação. Uma resolução do 
Conselho Curador do FGTS põe 
fim, se aplicada com rigor, a essa 
forma de manipulação: ela esta­
belece critérios transparentes 
para a aplicação de recursos do 
Fundo, levando em conta a den­

para a greve.
Para a CUT, a proposta de 

Luiz Antônio de Medeiros, (pre­
sidente da Força Sindical), só tem 
de nova a maquiagem. Setores 
do PNBE - Pensamento Nacio­
nal das Bases Em presariais - 
manifestaram-se simpáticos à 
idéia. Há resistências na FIESP. 
Mas o governador Fleury gos­
tou.

JOSÉ ROCHA

sidade demográfica e o déficit 
habitacional. Um projeto de lei 
respaldado pelo PT, PSDB, PSB, 
PCB, PCdoB e PDT prevê, entre 
outras mudanças, abertura de 
espaço para entidades da socie­
dade civil no Conselho Curador.

POUPANÇA. A bancada dos tra­
balhadores no Conselho Cura­
dor da CUT (um representante 
da CUT, um da Força Sindical e 
um da Confederação Nacional 
dos Bancários) está convencida 
de que a única forma de morali­
zar a arrecadação e administra­
ção do Fundo é o envolvimento 
do próprio trabalhador nessa bri­
ga. Hoje, segundo Douglas Ger­
son Braga, representante da CUT 
no Conselho, os próprios sindi­
catos "fazem de conta que a bri­
ga do FGTS não é com eles". Mas 
já há uma proposta das centrais 
sindicais no sentido de transfor­
mar o FGTS em caderneta de 
poupança, da qual o trabalhador 
receba extratos bimestrais. Em 
1989, o então deputado Lula 
pediu uma auditoria nas contas 
do Fundo. A empresa Price Wa- 
terhouse, contratada depois de 
licitação, declarou-se incapaz de 
tal feito. N enhum a auditoria 
conseguiu decifrar as maracutai- 
as que rondam  as contas do 
FGTS, lembra Douglas.

DENISE NEUM ANN
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ECOLOGIA

Chuva ácida m ata floresta
No Pará, indústria de alum ínio  
produz gás que torna a chuva 
tóxica, m atando rio e árvores.

A
 luta pela terra e a queima 
da floresta não são mais 
as únicas grandes preocu­
pações de quem vive na 
Am azônia. A poluição 

ambiental produzida pelos gran­
des projetos implantados na re­

gião está transformando a vida 
dos amazônidas num  verdadei­
ro inferno. Nesta reportagem es­
pecial, primeira de uma série, 
Brasil Agora mostra estragos 
que o gás fluoreto, expelido por 
uma fábrica de alumínio, está 
causando a uma comunidade 
próxima de Belém.

A comunidade deCuruperé, 
localizada no m unicíp io  de 
Barcarena (vizinho a Belém), 
assistiu estarrecida à destruição 
de diversas espécies de árvores 
frutíferas, ao longo dos últimos 
dois anos. A pupunheira (pal­
meira que produz a pupunha, 
um  fruto largamente utilizado 
no Pará), foi a primeira espécie 
vegeta l a tin g id a  pelo gás 
fluoreto expelido pelas chami­
nés da fábrica de alum ín io  
Albrás (Alumínio Brasileira S / 
A). Em contato com a umidade 
atmosférica, o gás fluoreto se 
transforma em chuva ácida e ao 
cair sobre a vegetação produz 
manchas negras e gosmentas nas 
folhas. Depois de algum tempo, 
essas folhas começam a amarelar 
e finalmente a árvore seca.

PREJUÍZOS. Por enquanto só os 
agricultores de Curuperé estão 
observando o problema, já que a 
comunidade fica localizada bem 
ao sul da fábrica. Mas além da 
pupunheira já foram destruídas 
outras espécies como o bacuri- 
zeiro, o cupuaçuzeiro, a bananei­
ra e a cuieira. A mangueira tam­
bém foi afetada mas demonstra 
maior resistência ao fluoreto. 
Entretanto, seu fruto, a manga, 
fica com sabor azedo. Os agri­
cultores de Curuperé perderam, 
no ano passado, toda a safra de 
pupunha, bacuri, cupuaçu e ba­
nana, que era vendida nas feiras 
de Barcarena e de Belém.

As 150 famílias de trabalha­
dores rurais da com unidade 
denunciaram o fenômeno à di­
reção da Albrás, mostrando que 
estavam amargando sérios pre­
juízos financeiros com a perda 
das frutas e temendo que a chu­
va ácida pudesse provocar pro­
blemas de saúde, já que as águas 
do rio Curuperé também esta­
vam  sendo a tin g id as  pelo 
fluoreto. A empresa prometeu 
tomar providências mas só to­
mou a iniciativa depois que o 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Barcarena denunciou 
o fato ao deputado estadual José 
Carlos Lima, líder da bancada 
do PT na Assembléia Legislativa 
do Pará.

Leite derramado. A empresa 
chegou a publicar uma nota na 
imprensa de Belém, no ano pas­
sado, declarando que as altera­
ções nas árvores poderiam "ser 
atribuídas a outros fatores rela­
cionados ao solo, doenças vege­
tais e semelhantes". Mas depois 
teve que se curvar aos fatos e tra­
tou de firmar um convênio, às

A folha da pupunheira seca (em cima) e as árvores morrem (embaixo)
pressas, com aEmbrapaeaUni- 
versidade de Viçosa (Minas 
Gerais), para estudar os efei­
tos do fluoreto na vegetação 
tropical. Ou seja, somente de­
pois de seis anos é que se bus­
cou conhecer os efeitos do fluo­
reto na Amazônia. As primei­
ras amostras das árvores atin­
gidas foram identificadas co­
mo efeito direto do fluoreto 
pelo professor Marco Antonio 
Oliva, da Universidade de Vi­
çosa, especialista em ecofisiolo- 
gia e estresse gasoso de plantas.

O engenheiro responsável 
pelo setor de meio ambiente 
da Albrás, Paulo Roberto N u­
nes, garante que a legislação 
brasileira ainda não estabele­
ceu um padrão para a emissão 
de fluoreto. Por isso, diz, a em­
presa adota o padrão norte- 
americano, que é de 1,25 qui­
los de fluoreto por tonelada de 
alumínio produzido. O gover­
no do Estado do Pará, através 
de seus organismos de contro­
le ambiental, limita-se a rece­
ber os relatórios emitidos pe­
las estações de monitoramen­
to da Albrás. Mas, além do 
impacto causado ao ambiente 
externo, no interior da fábrica 
os operários que trabalham na 
unidade de Anodo I e Redu­
ção I também estão expostos 
aos efeitos do fluoreto e outros 
gases. Os filtros dessas duas 
unidades captam apenas 70%

dos resíduos químicos, contra 
97% dos filtros utilizados nos 
fornos fechados. Para isto a 
Albrás apresentou (após a de­
núncia dos trabalhadores rurais 
e do deputado petista) um pro­
jeto ao Banco Mundial visando 
obter 10 milhões de dólares para 
substituição dos fornos abertos.

Também no M aranhão. Um
outro projeto encaminhado ao 
Banco M undia l, após cons­
tatação dos efeitos do fluoreto na 
vegetação tropical, visa obter 200 
mil dólares para desenvolver o 
estudo que deveria ter sido feito 
antes da implantação da fábrica, 
em 1985. O engenheiro Paulo 
Nunes confirmou que a libera­
ção do fluoreto se dá na forma 
de pó e gás. E que o anodo (um 
dos componentes do alumínio) 
libera carbono, daí o odor de 
enxofre que os lavradores de 
Curuperé sentem quando sopra 
o vento nordeste.

Em São Luís (MA), onde está 
instalada a fábrica de alumínio 
da A lum ar (A lum ínio do 
Maranhão), também já foram 
identificados os primeiros im­
pactos ambientais provocados 
pelo fluoreto. Mas os estudos que 
estão sendo desenvolvidos pelo 
Centro de Pesquisa Agroflores- 
tal da Amazônia Oriental (uni­
dade da Embrapa) e a Universi­
dade de Viçosa deverão durar 
cerca de cinco anos. Enquanto
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isso a discussão é se os efeitos 
que estão afetando as plantas não 
poderão também afetar os traba­
lhadores da fábrica e a comuni­
dade que vive em torno do pro­
jeto de alumínio, que já está im­
p lan tan d o  um a fábrica de 
alumina, a Alunorte, e uma fá­
brica de silício, da M endes 
Junior.

PAULO ROBERTO FERREIRA,
de Belém

(PRF)
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O PRECO DE UMA 
AUTORIZAÇÃO

Albrás é uma associação da Companhia 
Vale do Rio Doce (51% das ações) e da 
NAAC (um conglomerado de empresas ja­

ponesas), com capacidade para produzir 320 mil 
toneladas/ano de alumínio. Os japoneses só acei­
taram participar do projeto depois que o governo 
do general Ernesto Geisel comprometeu-se, em 
1974, a construira usina hidrelétrica de Tucuruí, 
para geração de energia subsidiada; um porto 
para exportação do alumínio em barra e de uma 
cidade para os operários (Vila dos Cabanos).

Apesar de todas estas exigências, o governo 
brasileiro sequer estabeleceu uma legislação so­
bre a emissão de fluoreto. E a Secretaria de Saiíde 
Pública do Estado do Pará (a quem cabia autori­
zar o início das operações da fábrica), teve que se 
------------------ submeter à Albrás, que com-

prou um laboratório e pagou, 
durante alguns anos, o salário 
dos técnicos que deveríam 
acompanhar o projeto. Um en­
genheiro químico da Albrás diz 
que a Secretaria é incapaz de 
questionar qualquer dado for­
necido pelas estações de 
monitoramento da empresa, e 
que atualmente o laboratório 
está desmontado e encaixotado 
numa dependência da Sespa, 
que foi sucedida pela recém- 
criada Secretaria do Meio Am­
biente.

Tantas facilidades concedi­
das pelos governos federal e es­
tadual não foram capazes de 
assegurar aos trabalhadores da 
Albrás condições de trabalho 
saudáveis. Na unidade Redu­
ção I e Anodo I o pessoal fica 
extremamente exposto ao 
fluoreto porque os fornos são 
abertos. São freqüentes os pro­
blemas respiratórios nos operá­
rios. O pessoal que atua na 
CIPA (Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes) teme 
que, não havendo providências 
a curto prazo, os operários (e 
até mesmo a população que vive 
em torno da fábrica) comecem a 
sofrer as consequências dano­
sas da ingestão prolongada de 
fluoreto: problemas nas articu­
lações e coluna vertebral.
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De braço dado com as
Com dificuldades na sociedade, 

no Congresso, na econom ia, 
em casa e no corpo, Collor pede 

arrego e opera a segunda grande  
m udança em seu ministério.

N
o último dia 10, segunda- 
feira, o ministro da Eco­
nomia, Marcílio Marques 
Moreira, chamou o minis­
tro da In fra-estru tu ra , 
João Santana, para uma conver­
sa destinada a acertar divergên­

cias entre suas pastas. No enten­
der de Marcílio, que acabava de 
regressar de um  périplo pelos 
bancos centrais e ministérios da 
Fazenda dos países europeus, o 
comportamento de Santana es­
tava sendo prejudicial aos inte­
resses do Brasil.

Quando saiu do gabinete de 
seu colega, Santana pouco fez 
para esconder que o desenten­
dimento persistira ou mesmo se 
agravara. Se o fato é que "o mi­
nistério da Economia quer cor­
tar investimentos", disse, refe­
rindo-se às poderosas - cerca de 
200 - estatais que controla, é pre­
ciso então que ele seja claro, que 
vá "d ire to  ao assun to" . Se 
Marcílio quer criar uma holding 
para ele próprio administrar es­
sas empresas, concluiu, irônico: 
"a holding já existe - é o Ministé­
rio da Infra-estrutura".

D ÍV ID A . A briga entre Santana e 
Marcílio se agravara com um epi­
sódio curioso. Cinco dias antes, 
por ordens de Marcílio, o Depar­
tamento do Tesouro mandara 
bloquear as contas bancárias da 
Eletrobrás, da Chesf e da Ele- 
trosul. Essas empresas não havi­
am pago uma conta de 50 mi­
lhões de dólares com o Banco 
Mundial, vencida há 60 dias.

E Marcílio mandara aplicar 
um decreto-lei de 1984, assina­
do pelo então presidente gene­
ral Figueiredo, que estabelece 
para os órgãos estatais "priori­
dade absoluta" nos pagamentos 
da dívida externa. E dá ao Te­
souro poderes para confiscar os 
haveres dos faltosos em qual­
quer instituição bancária que 
estiverem. Acontece, porém, que 
o presidente da Eletrobrás - por 
ordens de Santana, diga-se - ha­
via transferido o caixa do grupo 
para outra conta estatal. O que 
lhe permitiu pagar seus funcio­
nários no fim de semana ... com 
o dinheiro reservado aos credo­
res.

A briga entre os dois minis­
tros ficou para ser arbitrada pelo 
presidente. Marcílio tem pressa: 
nos próximos dias 24 e 25, quan­
do se reúne oficialmente para 
renegociar a dívida brasileira de 
22 bilhões de dólares com o Clu­
be de Paris - que congrega os 
Tesouros e os bancos centrais 
dos sete países capitalistas mais 
ricos -, quer o apoio dessa insti­
tuição para os lances finais no 
purgatório de reabilitação do 
Brasil no mercado financeiro in­
ternacional.

Por que então João Santana, 
homem que é uma espécie de 
campeão na mesma luta de Mar­
cílio pela privatização das esta­
tais, pela atração dos capitais ex­
ternos, está lhe atrapalhando?
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Dificuldades. O incidente entre 
os dois ministros é emblema da 
situação do governo Collor após 
a reforma ministerial que despa­
chou os ministros Rogério Ma- 
gri, Margarida Procópio, Carlos 
Chiarelli e Alceni Guerra. O go­
verno vive uma situação muito 
delicada. Essa conjuntura faz 
com que nem mesmo a reforma 
ministerial atual, extraída depois 
de um bombardeio de denúnci­
as muito grande - maior que o 
"mar de lama atirado sobre Ge- 
túlio", diz o governador Brizola 
-, seja suficiente para estabilizar 
sua situação.

Do orçamento federal de 478 
trilhões de cruzeiros, que acabou 
de ser impresso pelo Congresso, 
218,3 trilhões são dedicados ao 
pagamento de juros pelos títu­
los públicos e à rolagem desses 
papéis. Para obter, além disso, 
um saldo de cruzeiros suficien­
tes para comprar dólares para 
pagar os bancos privados e o 
Clube de Paris, "o governo pre­
cisa de um superávit de 4% nas 
contas públicas", disse no dia 6 
o d ire to r do O rçam ento  da 
União, José Carlos Santos (sobre 
o orçamento da União, ver BA n2 
7, pág. 13).

Diante desses números, os 
recursos do Ministério chegam 
a ser minúsculos. O mais falado, 
o da Ação Social, é de 7,8 trilhões. 
Collor espera muito desse minis­
tério com a reforma. Para ele 
chamou o mais hábil político 
conservador da safra mais recen­
te, o advogado, milionário e pe­
cuarista pernambucano Ricardo 
Fiúza. Adib Jatene, médico-ci- 
rurgião paulista, amigo e secre­
tário de Saúde de Paulo Maluf 
em anos passados, que dirigirá 
o Ministério da Saúde, coman­
dará 19,6 trilhões. Mas, pratica­
mente, não tem qualquer mar­
gem de manobra com esses re­
cursos, comprometidos com pa­
gamento de serviços e salários 
atrasados e não reajustados. 
Reinhold Sthephanes, catarinen­
se que foi presidente do INPS no 
governo Geisel, terá teoricamen­
te os 123,8 trilhões do orçamen­
to da Seguridade Social. Na prá­
tica, porém, terá mesmo é um 
enorme problema para resolver: 
onde buscar os recursos que fal­
tam para pagar aposentadorias 
e pensões corrigidas como man­
da a nova Constituição Federal?

FRANCISCANOS. E uma situação 
contraditória. Os grupos tanto 
disputam  empenhadamente o 
controle do Estado para usá-lo e 
defender-se da crise, como co­
bram um alto preço para apoiá- 
lo e carregar o fardo de ser go­
verno nesse ano eleitoral. Daí, 
então, a reforma ministerial não 
se estabiliza.

Os que já ganharam, querem 
mais. Por que não trocar também 
João Santana, se pergunta Anto- 
nio Carlos Magalhães? João San­
tana é o único grande sobrevi­
vente da curriola de Zélia Car­

doso de Mello no governo. Que 
apoio político ele agrega, se per­
gunta o governador baiano? 
N enhum , diz M agalhães, do 
grupo de uma poderosa emprei­
teira. Por que não retalhar o mi­
nistério de Santana, recriando o 
antigo Ministério dos Transpor­
tes? Por que não tirar Jarbas Pas­
sarinho também? questionam o 
mesmo Magalhães e outros.

A nomeação de Jorge Kon- 
der Bornhausen, um espécie de 
aristocrata das finanças nacio­
nais, filho do cruzamento das 
duas mais poderosas famílias de 
Santa Catarina, para o cargo de 
ministro-chefe da Secretaria de 
Governo, criou problemas evi­
dentes. O maior deles: antes de 
ser empossado, e antes mesmo 
de ser aprovada a lei que cria o 
seu cargo e define suas funções, 
Bornhausen saiu pelo Brasil afo­
ra desentocando a idéia da ante­

OS NOVOS HOMENS DO PRESIDENTE
O bigodudo de punho cerrado é Ricardo Fiúza, o 
novo m inistro da Ação Social. Controla 7,8 
trilhões de cruzeiros. Com o dedo em riste, 
Reinhold Stephanes, atual ministro do Tra­
balho e Previdência Social. Em suas mãos, 
os 123,8 trilhões do orçam ento da 
seguridade social; junto com eles, o 
pepino da previdência. Coçando a 
bochecha está Jorge Bornhausen, que 
era conselheiro da República e ago­
ra é chefe da futura secretaria de 
Governo. O careca sorrid ente e na- 
rigudo é Adib Jatene, médico-ci- 
rurgião paulista, ligado a Maluf, 
novo ministro da Saúde. Contro­
la 19,6 trilhões.

A REFORMA E AS ELEIÇÕES MUNICIPAIS
Mergulhado na mais grave crise econômica e so­

cial de que se tem notícia na história republicana, o 
governo Collor ingressava no fim do ano passado em 
profunda crise política com desdobramentos 
institucionais imprevisíveis.

A inflação voltou aos tempos do Sarney, combina­
da com uma recessão sem precedentes. Menos de dois 
anos depois de sua espalhafatosa chegada à presidên­
cia, a população cansou-se das acrobacias de Collor, 
está descrente das promessas e dos planos do governo, 
que só tem apresentado um saldo de incompetência, 
descaso com a sociedade e corrupção.

É natural que com esta perda de legitimidade, a 
base política de Collor se enfraquecesse. A maioria 
conservadora do Congresso não tinha razões para dar 
sustentação a um governo incapaz, em queda livre na 
opinião pública e que, até bem pouco tempo, havia 
descartado (demagogicamente,é claro) qualquer com­
promisso com as "elites".

Até que Collor tentou superar a crise. Despiu o 
abrigo atlético e assumiu ares de intelectual, tirando

dofreezerosocial-liberalismodeMerquiorparauma 
rápida esquentada no seu forno de microondas. Não 
deu certo e o presidente cansou de tan ta modern idade, 
apelando para a velha receita que dizia desprezar. 
Sarney deve estar torcendo os bigodes de tanto rir, 
pois voltamos aos bons tempos do "é dando que se 
recebe”. O PFL (ex-PDS,ex-ARENA, lembram-se?) 
ocupou o ministério e passa a controlar os cargos- 
chave do governo.

A aposta do presidente éclara. Esperar que o len­
to e silencioso choque de Marcílio produza resulta­
dos a médio e longo prazo. Enquanto o milagre não 
acontece, ele neutraliza as "elites" cujo preço conhe­
ce e tem condições de pagar. Acredita que comprando 
as elites, neutralizará o povo.

Com isto Collor tentará chegarás eleições de ou­
tubro sem grandes desgastes, evitando que elas assu­
mam um caráter plebiscitário em relação a seu gover­
no. Fiúza coordenará de fato a política, pois terá nas 
mãos a chave do cofre de onde sairão as verbas, as 
cestas etc.

cipação do plebiscito para a es­
colha do sistema de governo. 
Agora há novo projeto, que puxa 
a data do plebiscito de setembro 
d e i 994, como está hoje na Cons­
tituição, para abril de 1993. Di­
zendo-se parlamentarista con­
victo, que deixou o governo 
Sarney, no qual foi ministro da 
Educação, pelo fato deste ter es­
colhido o presidencialism o, 
Bornhausen passou a ser consi­
derado o homem ideal para a 
função. Passarinho, o atual co­
ordenador político do governo, 
serviu para coordenar o contrá­
rio: ajudou a derrubar a Emenda 
Richa em outubro passado. Pas­
sarinho, então, começou a sen- 
tir-se depenado e em vias de 
fritura.

Tucanos. E, se o governo põe 
lenha na fogueira parlamentaris­
ta, esquenta outras mudanças. O
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parlamentarismo pode ser im­
posto pela direita: com uma re­
forma conservadora das atuais 
leis eleitorais e da propaganda 
política. Com o parlamentaris­
mo, voto distrital e poucos par­
tidos nacionais, o governo pode 
tentar novamente a aproximação 
com o PSDB. O colunista Jânio 
de Freitas, aliás, noticiou a arti­
culação para se substituir João 
Santana po r um  hom em  do 
PSDB. A manobra parte dos tu­
canos do Ceará. Tasso Jereissati, 
o presidente do partido, e Ciro 
Gomes, o governador, tinham 
negociado com Ricardo Fiúza a 
entrada da cearense Moema San­
tiago no ministério atual. Fiúza 
tem sob seu controle três secre­
tarias importantes. São, talvez, 
os três cargos com controle dire­
to sobre as verbas maiores e mais 
facilmente manobráveis nessa 
atual reforma: a da Habitação, a

Ao centro,
Antonio Carlos 

Magalhães, 
amigo-mor da Rede 

Globo, no momento
governador da Bahia, 
mas pensando em vôos

mais altos.

do Saneamento e a da Ação Soci­
al, todas elas com capacidade de 
dirigir a aplicação de 1 a 2 trilhões 
de cruzeiros. Fiúza já deu a Se­
cretaria da Habitação ao PIB 
paranaense: o nomeado foi Ivo 
Mendes Lima, ligado ao senador 
Affonso Camargo. A do Sanea­
mento foi para Paulo Bezzeril, 
da Cetesb - Companhia de Sane­
amento paulista - do PMDB. A 
da Ação Social iria para Moema, 
num  esquem a semelhante ao 
que Bezerril, Fleury e Quércia 
usaram para estar no governo 
Collor sem aparecer: Moema 
entraria e se desfiliaria do PSDB, 
negando sempre que represen­
tasse o partido.

Acontece que esse esquema 
parece bom para a dupla Tasso- 
Ciro. Mas não serve aos tucanos 
mais antigos e históricos como 
Fernando Henrique, que vetou 
a ida de Moema para a Ação

Mas tudo é uma aposta, e o governo só será ven­
cedor se não houver reação popular e as oposições 
ficarem apáticas.

E claro que nas eleições de outubro estarão em 
jogo questões locais. O PT chega a outubro com um 
saldo crescentemente positivo na quase totalidade de 
suas prefeituras, ainda que a crise geral degrade os 
serviços públicos e alimente o descontentamento glo­
bal da população. Tem também ótimas chances em 
dezenas de importantes municípios.

Mas é fundamental que o PT enfrente as eleições 
de outubro com uma dupla perspectiva: Dganhar 
novas prefeituras e conservar aquelas que já gover­
na, fortalecendo um trabalho iniciado há quatro ou 
10 anos, como é o caso de Diadema e 2)derrotar po­
liticamente o governo, inclinando o país à esquerda 
e criando condições de operar em 1994 as grandes 
transformações que o país necessita e espera. Para 
isso, deve aliar a um programa municipal criativo e 
progressista um claro perfil oposicionista e de luta 
contra o governo federal. Temos de nacionalizaras 
eleições.

A vitória das esquerdas nas “municipais" pode

ter para o pleito de 94 o mesmo efeito que as eleições 
de 1988 tiveram para a candidatura Lula em 89, 
empurrando-a para o segundo turno.

A condição desta mudança, que frustrará a re­
composição conservadora esboçada por Collor agora, 
é a combinação de uma grande ofensiva no 
fron  t social, onde o PT se move com grande desen­
voltura, com uma política ampla de alianças. Esta 
deve permitir a articulação de todos os setores dispos­
tos a derrotar a recessão a partir de um programa de 
desenvolvimento com distribuição de renda, e 
radicalização da democracia. Não haverá a tão so­
nhada “modernidade" enquanto persistirem os fato­
res que relegam mais da metade da sociedade brasilei­
ra à pobreza, quando não à marginalização total.

Agrupar as forças tradicionais da esquerda, fixar 
o PSDB no campo de uma oposição consequente ao 
governo, atraindo áreas do PMDB e do PDT para 
este espaço, podem ser os passos fundamentais de 
uma virada política que recrie o clima de esperança de 
89 para que, desta vez, cheguemos lá.

MARCO AURÉLIO GARCIA

elites
Social. Mas, e uma oferta maior? 
Por que não o controle das esta­
tais? Por que não o lugar de San­
tana? Imagine-se uma reforma 
m ais am pla do M inistério , 
desmembrando a Infra-estrutu­
ra, criando o controle das esta­
tais que Marcílio e os credores 
querem?

Repercussões. O PSDB, como 
sempre, é o partido da oposição 
mais atingido pelas manobras do 
governo Collor. Mas elas reper­
cutem em todos os outros. O des­
locamento dos CIACs, de Alceni 
Guerra e do Ministério da Saú­
de, para José Goldemberg e o 
Ministério da Educação, abre 
uma ponte importante com se­
tores do PMDB e do PSDB, de 
quem Goldemberg é próximo. 
Reform ulado em reunião há 
poucos dias, o projeto dos CIACs 
prevê inauguração de 40 dessas

unidades por mês, de agora até 
o fim do ano. A mudança afas­
tou relativamente Brizola. Na 
prim eira investida pelo Rio, 
Bornhausen garantiu que os pre­
feitos do PFL iriam fazer as indi­
cações dos CIACs no estado. E 
Brizola já tinha entregue sua lis­
ta a Collor.

O esforço que Brizola faz 
para reagir à guinada de Collor 
é, até o momento, ambíguo. Por 
um lado ele declarou apoio ao 
acordo com o FMI, assinado pelo 
Presidente. "É o último cálice 
amargo que teremos de engolir", 
disse, segundo os jornais. Por 
outro lado, em encontro com 
Erundina, no último dia 10, de­
clarou que estava com saudades 
de Lula, uma saudade tamanha 
que se o encontrasse o abraço 
seria de "quebrar costelas".

TENTAÇÃO. Quanto ao PT, onde 
vão se concentrando as esperan­
ças oposicionistas do povo, os 
problemas, no entanto, não são 
pequenos. Percebendo a instabi­
lidade do governo, o partido 
pode se sentir tentado a uma 
aproxim ação m uito eleitoral 
para os problemas do país, con­
centrando-se no esforço de de­
monstrar que é possível gover­
nar bem, a despeito da crise.

Para isso, suas grandes pre­
feituras - especialmente a de São 
Paulo, que está indo bem peran­
te a opinião pública - planejaram 
arrecadar bastante através de 
imposto local (IPTU) para fugir 
da crise da economia do país.

A mudança de taxas que a 
prefeitura conseguiu para 1992 
foi feita visando, essencialmen­
te, penalizar os ricos (ver maté­
ria na pág. 4). Do jeito que a cida­
de está organizada, no entanto, 
é difícil elevar impostos seleti­
vamente. E muita gente da pe­
quena burguesia, e dos peque­
nos e médios empresários, foi 
atingida com aumentos grandes 
e repentinos.

Essa a primeira crise que o 
PT vai enfrentar neste ano. Um 
ano que continuará resistindo a 
todas as pequenas reformas, e a 
todas previsões otimistas e fá­
ceis.

RAIM UNDO RODRIGUES PEREIRA

Colaboraram:
Antonio Martins, Fernanda Mendes 

Pereira, Raquel Imanishi Rodrigues e 
Rute Imanishi Rodrigues

IMPRENSA

COLLOR, O
PRESIDENTE

PACIENTE

E
 com um  in tro d u z ir na 
discussão política ele­
mentos de avaliação ín­

tima das pessoas que prati­
camente não têm a ver com 
o que se debate. Tome-se a 
crise do governo Collor. Para 
atingi-lo, muitas pessoas le­
vantam - como ele fez em 
relação a Lula, diga-se de 
passagem - histórias de seu 
comportamento pessoal que 
consideraram condenatóri- 
as. Por exemplo: "Ele teve 
um caso com a atriz Cláudia 
Raia. E, como se sabe, Cláu­
dia Raia fez teste de AIDS e 
deu positivo". Foi isso o que 
fez o médico Ricardo Vero- 
nezi, diante de vários jorna­
listas, alguns com gravador 
ligado.

O problema dessas in­
formações é que, se já é difí­
cil julgar acontecim entos 
mais amplos, que se pode 
observar por m ilhares de 
depoim entos, no caso de 
ações mais restritas de alcan­
ce individualizado, a defor­
mação nas observações e no 
relato é, geralmente, enor­
me.

No caso do d o u to r 
Veronezi, que foi desmenti­
do publicamente pela atriz - 
que exibiu testes feitos e vai 
processar o médico (que já 
se descu lpa  de m odo 
vexatório) -, a culpa também 
cabe à im prensa . Ela se 
apressou em divulgar os 
rumores e - mesmo - a insi­
nuar sua veracidade (a Fo­
lha, na sua edição de sába­
do, dia 8, publicou uma foto 
da atriz bem magra que, fora 
do contexto, era uma verda­
deira insinuação de que ela 
estava doente).

No caso da possível do­
ença do presidente Collor, o 
caso não é este. A partir de 
um  fato de repercussões 
políticas notórias - o presi­
dente, subitamente, anun­
ciou que não vai mais exi­
bir-se como vinha fazendo - 
e de três sucessivas faltas ao 
Palácio do Planalto, os jor­
nalistas foram atrás da cau­
sa possível, uma doença.

O jornal O Estado de 
S.Paulo e a revista Veja, 
ouvindo gente do círculo 
íntimo do presidente, acaba- 
ram  encon trando  d epo i­
mentos que indicam que o 
presidente deve estar com 
uma doença altamente co­
mum, a retocolite ulcerativa, 
considerada típica da vida 
agitada, tensa e reprimida 
que muitos levam hoje em 
dia e que se manifesta por 
inflamações na parte final do 
intestino, o cólon e o reto, a 
partir de diarréias freqüen- 
tes e incômodas.

Não se trata, tudo indi­
ca, de nada que impeça o 
presidente Collor de gover­
nar. Nada também que re­
comende à oposição esperar 
uma crise de governo decor­
rente das dificuldades emo­
cionais de Collor. Reagan, 
um dos presidentes mais in­
fluentes das últimas déca­
das, governou com câncer no 
intestino - do qual se operou 
com êxito, e perto de seus 80 
anos.

(R.R.P.)
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UM  FINAL 
TUMULTUADO

ESQUECIMENTO
Entre as faixas que decora­

vam  o in te rio r  do T eatro 
Záccaro durante congresso do 
PCB não havia nenhuma ban­
deira do partido. Da vi Zaia, que 
dirigia os trabalhos, alegou um 
problema da organização do 
congresso. Alguns militantes 
protestaram e arrumaram uma 
bandeira vermelha, que Zaia 
autorizou fixar à mesa que ha­
via sobre o palco, mas "num 
lugar que não atrapalhe".

EMOÇÃO ROUCA
Roberto Freire não conse­

guiu terminar a sua interven­
ção a favor das mudanças do 
PCB. A sua voz m udou de tom 
várias vezes até ele ficar afôni­
co. Sérgio Arouca teve que fa­
lar por ele. Mais tarde ele disse 
ao Brasil Agora que perdeu a 
voz devido à emoção. "Militei 
muitos anos ao lado dos que 
estão saindo do partido agora". 
Outro militante que saía emo­
cionado atirou  um  ovo em 
Freire.

A vereadora carioca "Rus­
sa" também emocionou-se de­
pois do racha, chorando abra­
çada com outro militante. Ela 
ficava, ele saía.

PT DISCRIÇÃO
Cham ado para com por a 

mesa de abertura do congres­
so, o deputado estadual petista 
Elói Pietá subiu ao palco, cum­
primentou os dirigentes comu­
nistas e sumiu em seguida. "E 
que eu não estava oficialmente 
representando o PT", descul- 
pou-se. O representante petista, 
José Genoíno, apareceu apenas 
no domingo, depois do racha. 
Foi a pessoa mais aplaudida, 
depois de José Serra, que falou 
sobre a grande proxim idade 
que há entre o PSDB e o PPS.

VID A  HUMANA
Teotônio Simões, do Parti­

do Humanista, esteve presente 
ao congresso e distribuiu para 
os participantes o jornal "O 
Humanista", edição do verão 
de 1992, onde defende, entre 
outras, a tese de que "a existên­
cia humana se dá no m undo", e 
que "a existência humana co­
meça com o nascimento".

FONTE DUVIDOSA
Ivana Jinkings, assessora de 

imprensa do "Movimento Na­
cional de Defesa do PCB", dis­
tribuiu texto aos delegados so­
bre as plenárias para eleição de 
delegados no Pará. O texto con­
ta sobre os métodos de escolha 
dos delegados: "A fraude pas­
sou ao domínio público. Ridi­
cularizaram o partido com as 
tais assembléias especiais, onde 
qualquer anticomunista tinha 
o direito de decidir sobre os des­
tinos do PCB. O PT protestou 
con tra  a p resença  de seus 
filiados (Nova Esquerda) nes­
sa ingrata e imoral tarefa. O 
PDT proibiu a participação de 
seus filiados nessa farsa. O 
PMDB e o PTB advertiram seus 
militantes". Consultado a res­
peito, o PT paraense confirmou 
que vai discutir o assunto, mas 
não tem posição a respeito da 
presença de filiados no último 
congresso do PCB.

PCB

Aos

F
oi o último, mas nem por 
isso foi o cisma mais tran- 
qüilo. O 10Q Congresso do 
Partido Comunista Brasi­
leiro, realizado nos dias 24, 
25 e 26 de janeiro, em São Paulo, 
no Teatro Záccaro, resultou na 

criação do Partido Popular Soci­
alista (PPS). Uma parte dos de­
legados presentes ao Congresso 
retirou-se antes disso e, num  
evento realizado no Colégio 
Roosevelt, também em São Pau­
lo, formou o Partido Comunista 
(PC).

O Partido Popular Socialis­
ta, liderado pelos deputados fe­
derais Roberto Freire e Sérgio 
Arouca, diz ser uma continuida­
de do PCB, nega a ditadura do 
proletariado, o partido único e 
os ícones comunistas. Já o Parti­
do C om unista, liderado  por 
Horácio Macedo, ex-reitor da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, e pelo sindicalista Ivan 
Pinheiro, reivindica para si o 
espólio ideológico do PCB, afir- 
mando-se "marxista e revoluci­
onário".

O PPS acusa o PC de "orto­
doxia burocrática" e "apego ao 
passado stalinista". O PC reba­
te, chamando o grupo de Freire 
de traidor e acusando-o de "fuga 
envergonhada" do comunismo. 
Os prim eiros sinais do racha 
aconteceram no 9e Congresso, 
quando as propostas "renovado­
ras" foram barradas. Na ocasião, 
os partidários de Freire ficaram 
com 47% do Comitê Central do 
partido.

A última Internacional. No sá­
bado, 25, pela manhã, o clima era 
de confronto na abertura do con­
gresso. Em frente ao Teatro 
Záccaro, em São Paulo, um a 
mini-passeata bradava contra a 
"liquidação" do PCB. Aos gritos 
de "não é mole não acabar com o 
Partidão", membros do PC, que 
teve o seu programa e estatuto 
publicados no Diário Oficial em 
9 de janeiro, vaiavam os dirigen­
tes que chegavam. "Eles sairão 
do partido", disse Freire ao che­
gar. "Nós temos 80% dos dele­
gados", previa.

Dentro do teatro, cerca de 
1.500 delegados inscritos prepa­
ravam-se para decidir os rumos 
do mais antigo partido brasilei­
ro, fundado em 25 de março de 
1922. Após a abertura do con­
gresso, onde os dirigentes do 
PCB ouviram juntos, talvez pela 
última vez, a "Internacional", as 
divergências afloraram.

O grupo liderado por Ho­
rácio Macedo questionou os cri­
térios de eleição de delegados 
estabelecidos pelo Comitê Cen­
tral, que permitiam participar do 
congresso, com direito a voz e 
voto, quaisquer pessoas que se 
identificassem com a "luta pelo 
socialismo com democracia".

A própria direção do con­
gresso, inquirida pelo plenário, 
não soube precisar o número de 
delegados presentes que eram 
filiados ao partido. "Nas plená­
rias para eleição de delegados no 
Pará, por exemplo, participaram 
militantes petistas da Nova Es­
querda", conta Edmilson Costa, 
ex-membro da executiva nacio-

CONGRESSOS COMUNISTAS

1 anos, o divórcio
Em separação litigiosa, o PCB 

v ira  peça de inventário: dois novos 
partidos brigam  pelo espólio

nal do PCB. Roberto Freire, po­
rém, coloca Horácio Macedo na 
categoria dos delegados não 
filiados. "Afinal", argumenta, 
"ele saiu do PCB quando fundou 
o PC. A legislação eleitoral ex­
clui autom aticam ente de um 
partido a pessoa que se filia a 
outro".

0  MOMENTO DO RACHA. A mesa 
diretora do congresso, presidi­
da por Davi Zaia, sindicalista 
bancário, recusou os recursos 
apresentados pelo grupo de 
Macedo, e confirmou a partici­
pação dos delegados não-filia- 
dos. Assim, Freire garantiu a su­
perioridade numérica necessária 
para fazer as mudanças preten­
didas por ele: levar o PCB para o 
campo da "radicalidade demo­
crática", eliminando quaisquer 
vestígios do partido outrora vin­
culado à 3a Internacional.

O racha aconteceu  às 
13h22min, após intervenções 
emocionadas. Freire falou de 
"todas as mudanças que a es­
querda vem fazendo". Defendeu 
uma "nova cultura democrática, 
sem utopias. O PPS não é stalinis­
ta, não quer acabar com a 
pluralidadee a individualidade".

Ivan P inheiro e Horácio 
Macedo acusaram Freire de ter 
"desistido de liquidar o capita­
lismo", falando de modernidade 
"com teses do século 18". Depois 
disso, anunciaram a saída dos 
seus delegados. "O PC será o le­
gítimo herdeiro do PCB", disse 
Pinheiro.

O PC arrastou consigo 36% 
dos delegados inscritos para o 
Colégio Roosevelt, em São Pau­
lo, onde Macedo e Pinheiro fo­
ram eleitos presidente e vice, res­
pectivamente, do novo partido 
que, segundo Macedo, represen­
ta 60% da militância do defunto 
PCB.

No Teatro Záccaro, os deba­
tes continuaram e fundou-se o 
PPS, um "operador político liga­
do à radicalidade democrática", 
segundo Freire, que foi eleito seu 
presidente. O PPS atraiu para si 
membros do PH, como Teotônio 
Simões, m ilitan tes verdes 
(Alfredo Sirkis participou do

CENAS DE UM CONGRESSO
OS NÚMEROS

Participaram do 8" Congresso cerca de 520 dele­
gados de todos os Estados, à exceção do Amapá. 
Participaram também 38 delegados representando 
partidos de 24 países.

A FORÇA DO PC DO B
Segundo o dirigente Ronald Freitas, o PCdoB 

contaria hoje com cerca de 100 mil filiados. Tem 
cinco deputados federais, 14 deputados estaduais e 
50 vereadores.

O partido tem expressão no movimento sindical 
através da Corrente Sindical Classista, que dirige 
14% dos sindicatos filiados à CUT (cerca de 600, 
número dos que participaram do 2- Congresso da 
Corrente, há dois anos). No campo, o partido é forte 
especialmente no Sul do Pará, onde dirige o Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais do Rio Maria.

O PCdoB tem força também na direção da Con­

federação Nacional das Associações de Moradores 
(CONAM), da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) e na União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (UBES).

EX-PCB NO COMITÊ
0 8 - Congresso do PCdoB decidiu incorporar ao 

Comitê Central o ex-dirigente do PCB no Rio de 
Janeiro, Juliano Siqueira, que aderiu ao partido re­
centemente, juntamente com algumas dezenas de 
militantes. Juliano, que éadvogado e sociólogo, éda 
direção do Senalba, sindicato que congrega os traba­
lhadores ligados à formação profissional e ao lazer.

A QUESTÃO DO PODER
Segundo o deputado Haroldo Lima (BA), o soci­

alismo defendido pelo PCdoB não inclui a chamada 
"alternância de poder". Lima explica que o que o 
partido admite "é a alternância de governo". Ou

JUSTINO PEREIRA

congresso), e o grupo paulista do 
PSB liderado por João Herr- 
mann, vice de Plínio Sampaio 
(PT) na última eleição para go­
vernador. "Vamos criar um blo­
co m oderno, um  núcleo para 
disputar a hegemonia na socie­
dade", diz Herrmann.

José Genoíno (PT) e José Ser­
ra (PSDB), presentes ao congres­
so, gostaram do perfil do PPS. 
Genoíno alertou para a possibi­
lidade do PC aproximar-se do 
PCdoB.

O PPS, porém , não deve 
manter-se inteiro por muito tem­
po. Os delegados do Rio Grande 
do Sul, liderados por Domingos 
Toddero, ex-membro do comitê 
central do PCB, discutem sua 
transferência para o PT. Eles não 
acreditam na viabilidade do PPS, 
diz Toddero. "O PCB esgotou- 
se. Só os autistas não vêem".

1 - quinzena /fevereiro/92



Justa  ou não, a linha continua
PC do B faz  crítica m oderada a Stálin 

e abandona o "etap ism o". M as a 
A lbânia  é um a pedra no sapato

XJ>

O
tom do 8Q Congresso do 
Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB), realiza­
do em Brasília entre os 
dias 3 e 8 de janeiro últi­
mo, foi dado pela escolha de 
Lênin como patrono do Congres­

so. O PCdoB quis, com esta ati­
tude, segundo explicou Ronald 
Freitas, membro do Comitê Cen­
tral, "delimitar o campo, afirmar 
que nós estamos com a revolu­
ção, num  momento em que a 
burguesia mundial tenta impin­
gir a idéia de que o socialismo e 
a história foram enterrados."

Na mesma linha seguiu a 
resolução política aprovada pelo 
Congresso, para quem " a luta 
de classes é a força motriz do 
desenvolvimento das socieda­
des divididas em classes anta­
gônicas"; "a ditadura do prole­
tariado é o conteúdo essencial do 
Estado socialista"; "o socialismo 
apresentará diversidade de for­
mas e diferentes estágios de de­
senvolvimento segundo a reali­
dade existente nos países onde 
triunfe a revolução." Quanto à 
natureza do Partido Comunista, 
a resolução reafirma que o parti­
do, "marxista-leninista", é a van­
guarda dirigente da revolução e 
do estado socialista" e que "o 
centralism o dem ocrático é o 
método marxista de organização 
do Partido."

NOVIDADES. A o mesmo tempo 
em que reafirmou seus princípi­
os, o PCdoB abandonou a idéia 
de que a conquista do socialis­
mo no país passaria, primeiro, 
por uma etapa nacional e demo­
crática e, depois, por uma etapa 
propriamente socialista. Segun­
do a resolução do 8e Congresso, 
o PCdoB "lutará desde já pela 
vigência do socialismo científi­
co em nossa pátria, levando em 
conta as etapas necessárias e as 
características peculiares do País 
e do povo brasileiro".

A nova posição não implica, 
entretanto, que o PCdoB deixa­
rá de fazer alianças com forças 
políticas que não lutam pelo so­
cialismo. "Não se pode ir em li­
nha reta ao poder socialista", diz 
o Informe Político apresentado 
pelo presidente do partido, João

Amazonas, cuja orientação ge­
ral foi aprovada pelos congres­
sistas. "Há que encontrar, em 
cada momento, aliados perma­
nentes ou ocasionais que, nos 
embates políticos, ajudem  a 
impulsionar o avanço do movi­
mento emancipador", continua 
o Informe, explicitando mais 
adiante: "Incentivaremos o sur­
gimento de um amplo e podero­
so agrupamento anti-imperialis­
ta e democrático-nacional que 
reúna não somente as massas 
populares e o movimento ope­
rário, mas também a intelectua­
lidade progressista, represen­
tantes da economia autentica­
mente nacional, setores milita­
res que não concordem com a 
perda crescente da soberania 
brasileira, em suma, com todos 
os que amam a pátria e não que­
rem transformar-se em meros 
agregados, em subordinados da 
superpotência norte-americana".

Durante o Congresso não se 
discutiram as alianças para as 
eleições municipais a serem rea­
lizadas no final do ano. A ques­
tão deverá ser definida na pri­
meira reunião do novo Comitê 
Central, dias 7 e 8 de março, em 
São Paulo. Mas todos os repre­
sentantes de outros partidos que 
compareceram no Congresso - 
entre eles o senador Eduardo 
Suplicy (SP) e a deputada Maria 
Laura (DF), do PT - foram sau­
dados pelo congresso com o "Vai 
avançar, vai avançar, a unidade 
popular!!".

CRÍTICA. Uma das grandes novi­
dades do 8a Congresso do PCdoB 
foi a avaliação crítica de Stálin, 
responsabilizado parcialmente 
pelo "desastre sucedido com o 
socialismo na URSS". O Informe 
Político afirma que "não foi ele 
(Stálin) quem deixou cair a ban­
deira revolucionária", subli­
nhando que enquanto ele diri­
giu o PCUS e o Estado Soviético, 
"os ideais da Revolução de 1917 
sempre estiveram em lugar de 
destaque". Porém, o documen­
to afirma que "Stálin revelou 
também deficiências, cometeu 
erros, alguns graves, equivocou- 
se em questões importantes da 
luta de classes". "Subjetivismo",

"voluntarismo", criação do "fe- 
tiche da direção que tudo sabe e 
tudo resolve, direção que se re­
duzia ao Birô Político e, dentro 
do Birô, a ele p ró p rio " , 
"sobreposição do Partido ao Es­
tado", "repressões contínuas e 
desnecessárias", estagnação da 
teoria revolucionária" foram 
outras das críticas feitas a Stálin.

A par dessa avaliação críti­
ca, feita por um partido que até 
recentemente considerava Stálin 
um  "clássico" do marxismo, o 
PCdoB continua achando que 
"na verdade não existe a catego­
ria "Stalinismo". O ataque ao 
Stalinismo tem sido um artifício 
para manifestar oposição a cer­
tos conceitos básicos do socia­
lismo, para in troduzir idéias 
revisionistas e, fundam ental­
mente, tem levado ao anticomu­
nismo", diz o Informe Político.

Congresso da unidade. Os diri­
gentes do PCdoB fazem questão 
de afirmar que no 8a Congresso 
prevaleceu a unidade partidária. 
De fato, é impróprio dizer que 
existem correntes distintas no 
partido. É verdade que durante 
a fase de preparação do Congres­
so, o PCdoB sofreu algumas per­
das importantes. No Amazonas, 
com a saída do vereador João 
Pedro, que aderiu ao PT. E na 
Bahia, com o desligamento da 
deputada estadual Maria José 
Rocha (Zezé); da ex-deputada 
federal Lídice da Mata e do ex- 
prefeito de Camaçari, Luiz Cae­
tano. E verdade também que o 
debate que precedeu o congres­
so foi muito acirrado. A Tribuna 
de Debates do jornal A Classe 
Operária, onde se publicaram  
mais de 400 artigos, também di­
vulgou diversas críticas explíci­
tas a métodos de direção consi­
derados autoritários e "desvios 
do centralismo democrático". O 
balanço feito pelo depu tado  
Aldo Rebelo, membro do Comi­
tê Central, "é que a democracia 
interna do partido evolui bas­
tante. A participação dos mili­
tantes neste Congresso foi mui­
to maior do que no Congresso 
anterior".

AN TO NIO  CARLOS QUEIROZ,
de Brasília

seja, "mantido o poder proletário, podem se alternar 
no governo partidos diferentes que não se oponham 
ao poder proletário. É exatamente desta maneira que 
age a burguesia, que também não admite alternância 
de poder. Nos países capitalistas só podem se alter­
nar no governo os partidos que não se oponham ao 
capitalismo". Haroldo Lima garante também que a 
questão do partido único não é uma questão de prin­
cípios para o PCdoB. "A existência de vários parti­
dos no regime socialista é um problema a ser resol­
vido pela história", afirma.

ALBÂNIA, BATATA QUENTE
O 8e Congresso do PCdoB não avaliou a bancar­

rota do regime político da Albânia, país com quem o 
partido mantinha relações tão estreitas a ponto de 
considerá-lo “o farol da Humanidade" .Entre os con­
gressistas, era nítido o sentimento de que a questão 
albanesa é ainda uma batata quente que queima as 
mãos dos militantes do PCdoB. A  resolução política 
destaca que "o balanço crítico da experiência de cons­
trução do socialismo na URSS nos fornece elemen­
tos fundamentais para melhor estudar e compreen­

der o processo que conduziu à capitulação do Partido 
do Trabalho da Albânia". A idéia que vigorava até a 
queda do regime albanês, era a de que o processo 
albanês seria diferente do que ocorria nos demais 
países do Leste Europeu.

BANZAI
Fez enorme sucesso o representante do Partido 

Comunista do Japão (Esquerda), ao final de seu dis­
curso, feito em japonês e traduzido em castelhano 
por um assessor. Em vez de repetir os “vivas" do 
final do discurso, os delegados preferiram gritar 
banzai, em japonês mesmo.

AXÉ
Outro representante estrangeiro que fez sucesso 

foi o delegado do PC de Daomé. Os delegados o sau­
daram desta maneira: "Axé, axé, pro PC do Daomé". 
O ex-vereador de São Paulo, Benedito Cintra, do 
movimento negro, aproveitou para puxar a palavra 
de ordem" Brasil, Daomé, América Central, a luta 
do negão é internacional".
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ARGENTINA EL SALVADOR

SUPERANDO O 
PERONISMO

R
om pendo com quase 50 
anos de tradição peronista 
dominante no sindicalismo 
argentino, mais de 200 sindica­

listas representando 45 sindica­
tos de 19 províncias lançaram 
em dezembro passado as bases 
para a construção de uma cen­
tral operária completamente à 
margem do sistema existente e 
de um partido político próprio, 
que represente os trabalhado­
res. Os princípios deste movi­
mento estão divulgados na car­
ta chamada de A Declaração de 
Burzaco. "Estamos conscien­
tes", diz a certa altura, "de que 
a possibilidade de uma econo­
mia a serviço do homem, fun­
dada em níveis crescentes de 
autonomia e de justiça social, 
não é um  problema econômi­
co". C ondenando a política 
neoliberal, acrescenta: "Um 
plano alternativo exige, antes 
de mais nada, uma ideologia e 
uma política alternativas".

O plenário do encontro apre­
sen to u  cenas que seriam  
impensáveis poucos anos atrás, 
como estarem lado a lado diri­
gentes peronistas históricos, 
como Victor de Genaro, da As­
sociação de Trabalhadores do 
Estado, ou como Maria San- 
chez, do sindicato de professo­
res, e o líder metalúrgico Al­
berto  Piccinini, sím bolo do 
sindicalismo contestador dos 
anos 70, de tradição não pero­
nista. Este quadro é resultado, 
de um  lado, da falência do sis­
tem a sind ica l h e rd e iro  do 
peronismo na Argentina e, de 
outro, das duras condições em 
que vive hoje a classe traba­
lhadora do país.

A Confederação Geral do 
Trabalho (CGT), politicamente 
atrelada ao peronismo, levou a 
cabo 13 greves gerais durante 
os 5 anos do governo Alfonsín, 
que antecedeu o do peronista 
Carlos Menem. Quando este as­
sumiu o governo, a resistência 
da Central acabou; ela mesma 
se dividiu em duas, a CGT San 
M artin, oficialista, e a CGT 
Azopardo (nomes dados se­
gundo as ruas onde ficam as 
suas sedes), acabando por per­
der todo o peso político que já 
desfrutou no passado.

Por outro lado, dados do 
próprio governo confirmam o 
empobrecimento geral da clas­
se trabalhadora. Em 1970 sua 
participação na renda nacional 
era de 43%; cálculos recentes 
apontam para algo entre 20 e 
24%. Piccinini lidera atualmen­
te uma organização chamada 
de Proposta Política dos Traba­
lhadores (PPT), que defende a 
idéia de criação de um  novo 
partido político. Esta alternati­
va estará certamenteem discus­
são quando voltarem a se reu­
nir os signatários da Declaração 
de Burzaco em março próximo, 
e ela certamente preocupa o 
establishm ent político argen­
tino, abrindo novas esperanças 
para a oposição às políticas 
neoliberais.

LUIS BILBAO,
de Buenos Aires
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Q
uando o presidente de 
El Salvador, Alfredo 
Cristiani, interrompeu 
a contagem regressiva 
para o início de 1992, 
anunciando pela TV o 
acordo de paz entre o 

governo e a guerrilha da FMLN, 
estava dado o sinal para o fim de 
quase 13 anos de guerra, que 
causaram cerca de 80 mil mor­
tes. E também começava uma ex­
periência bastante original: o fim 
de um conflito sem vencedores 
nem vencidos, por meio de um 
acordo em que todos cederam e 
receberam alguma coisa em tro­
ca.

O equilíbrio do Acordo de
Chapultepec espelha o panora­
ma da guerra: nem a guerrilha 
conseguiu tomar o poder, nem o 
Exército foi capaz de desalojar 
os rebeldes dos 30% de territó­
rio que ocupavam nas provín­
cias de Morazán, Chalatenango 
ou Usulután.

Esse tratado de paz, que pa­
rece ter satisfeito todas as par­
tes, também reflete uma conjun­
tura internacional em que, se o 
fim da URSS representou um 
golpe para os guerrilheiros, os 
Estados Unidos não obtiveram 
sucesso na sua estratégia de 
"guerra de baixa intensidade" 
em El Salvador. Com o fim do 
bloco socialista e a derrota elei­
toral dos sandinistas na Nicará­
gua, que para os EUA afastou o 
"perigo comunista" da América 
Central, a Casa Branca optou por 
p ressionar o governo u ltra- 
direitista de El Salvador rumo a 
um tratado de paz. E isso depois 
de os sucessivos presidentes 
norte-americanos despejarem 
mais de cinco bilhões de dólares 
em ajuda m ilitar ao Exército 
salvadorenho desde 1981.

CrONOGRAMA. Segundo os 
acordos assinados no México, 
depois de 21 meses de negocia­
ções , um cessar-fogo permanen­
te entrou em vigor no início de 
fevereiro. A Frente Farabundo 
Marti deverá desmontar suas 
estruturas militares até 31 de 
outubro, transformando-se em 
partido político legal. Sua pri­
m eira participação  eleitoral 
acontecerá em 1994, quando 
deve lançar como candidato à 
presidência Joaquim Villalobos, 
Shafik Handal, Leonel González 
ou Fermán Cienfuegos, vetera­
nos comandantes da guerrilha. 
Os dois primeiros inclusive já 
retornaram a El Salvador.

O governo comprometeu-se 
a desmobilizar a metade dos efe­
tivos das Forças Armadas - in­
cluindo cinco batalhões de elite 
- em um prazo de dois anos. Um 
comitê especial analisará as de­
núncias contra oficiais acusados 
de violações dos direitos huma­
nos. Todos os corpos de polícia 
vão desaparecer, e será criada a 
Polícia Nacional Civil, indepen­
dente do Exército, incorporan­
do parte dos guerrilheiros da 
FMLN.

Alfredo Cristiani anunciou

Paz sem derrota
Acordo entre a guerrilha e 

o governo de El Salvador põe 
fim  a 13 anos de guerra civil

ainda uma anistia a todos os exi­
lados e presos políticos, além da 
reforma agrária que limita qual­
quer propriedade agrícola a 245 
hectares. Vão ser respeitadas as 
ocupações de terras feitas por 
camponeses em zonas sob con­
trole da FMLN. As duas partes 
se empenharão em levantar no 
exterior os recursos necessários 
à reconstrução do país. São pelo 
menos dois bilhões de dólares 
que - espera-se - devem ser co­
bertos pelos Estados Unidos, a 
Comunidade Européia, Japão e 
Canadá.

Expectativas. "Não foi neces­
sário tomar primeiro o poder

Guerrilheiras como ela fizeram a guerra. Agora, conquistaram a paz.
para então realizar as m udan­
ças", disse Shafik Handal, avali­
ando que os Acordos de Cha­
pultepec puseram  fim a meio 
século de militarização do Esta­
do salvadorenho.

Mas apesar da euforia de 
quase todos os protagonistas, a 
construção da paz ainda reserva 
muitas incógnitas. Há dúvidas 
de que a redução das Forças 
Armadas desmantele os esqua­
drões da morte, poderosíssimos 
durante a guerra.

E muitos quadros da FMLN 
temem que a paz traga a repeti­
ção do que aconteceu na Colôm­
bia, quando a extrema-direita 
assassinou centenas de ex-guer­
rilheiros reintegrados à socieda­
de. A direção rebelde, porém, 
não tem dúvidas. "Sou otimista: 
o acordo de paz é muito equili­
brado e justo", disse outro diri­
gente da FMLN, Salvador 
Samayoa, em entrevista ao jor­
nal mexicano El Dia Latino- 
americano.

Segundo ele, "os esquadrões 
da morte só podiam atuar em um

LUTA ARM ADA, NUNCA M AIS?
I A luta armada revolucionária foi totalmente legítima no 

contexto do militarismo, repressão, terrorismo de Es- 
tado que tem vivido nosso país desde 1932. Os acordos 

de paz significam o início do fim  do militarismo e da doutrina 
da Segurança Nacional que os militares adotaram. A  luta ar­
mada para nós nunca foi nosso projeto. Foi uma forma de luta 
necessária. Agora nosso desafio maior é nos convertermos de 
excelentes guerreiros em eficientes produtores. Para que não se 
repita o conflito, os salvadorenhos estão convencidos de que: 
militarismo, nunca mais; subordinação dos civis aos militares, 
nunca mais; mais violência institucional... nunca mais!"

(Ernesto Cisneros, representante diplomático da Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacional no Brasil)

contexto em que não havia de­
mocracia". "Eles não terão mais 
espaço para determinar os des­
tinos do país", concluiu.

Para a FMLN, agora começa 
o difícil processo de sua trans­
formação de força guerrilheira 
em partido político, o que inclui 
a readaptação à vida civil de 25 
mil combatentes, sem contar as 
centenas de milhares de exilados. 
Uma Comissão Nacional pela 
Consolidação da Paz, formada 
por delegados do governo, dos 
rebeldes e de todos os partidos 
com representação parlamentar, 
irá fiscalizar a transição no país.

Mas a FMLN acredita que o 
respe ito  aos A cordos de 
Chapultepec só poderá ser obti­
do se houver uma ampla articu­
lação das forças democráticas. 
Assim, a prioridade da já quase 
ex-guerrilha é costurar uma am­
pla aliança contra o governo de
Alfredo Cristiani.

A primeira força a ser con­
sultada será a Convergência De­
mocrática, composta principal­
mente pela ex-Frente Democrá­

tica Revolucionária, que por 
muitos anos atuou em aliança 
com a FMLN. O comandante 
Mário Lopez, em entrevista à 
revista francesa Inprecor, disse 
que essa aliança deve incluir até 
a Democracia Cristã, que já pe­
gou em armas contra os guerri­
lheiros.

Seja ou não vitoriosa em sua 
tentativa, a FMLN prepara-se 
para trilhar um caminho origi­
nal na história latino-americana: 
a reconciliação eqüitativa de 
uma sociedade dilacerada pela 
guerra, um  caminho que come­
çou em 1984, quando o coman­
do guerrilheiro percebeu que 
não haveria vitória sem uma 
ofensiva diplom ática rum o à 
paz. N as palavras de Shafik 
Handal, "a guerra civil em El 
Salvador acrescenta algo de 
novo à experiência da esquerda 
no mundo, em um momento em 
que ela está acossada e encurra­
lada, racha, se aterroriza, muda 
de nome e enfia a cabeça na 
areia".

JAYME BRENNER
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VENEZUELA

A volta das quarteladas?
Em toda a América Latina há 

agitação nos quartéis, podendo  
resultar em tentativas iguais.

L
ogo que a tentativa de gol­
pe na Venezuela começou, 
o governador do estado de 
Carabobo, Enrique Salas, 
disse que os oficiais rebel­
des haviam distribuído armas a 
estudantes de esquerda. A infor­

mação pautou muitos meios de 
comunicação, que classificaram 
o golpe como "esquerdista". Mas 
uma análise do vago programa 
rebelde mostra que, apesar da 
tintura de esquerda, ele está mais 
para o nacionalismo autoritário, 
tão comum nos quartéis latino- 
americanos. "Nosso objetivo é o 
resgate da soberania nacional, a 
adoção de medidas de emergên­
cia contra a miséria, o julgamen­
to dos corruptos e um a nova 
Constituinte", diziam.

Nos últimos dias, os conspi­
radores vinham circulando do­
cumentos clandestinos com crí­
ticas ao governo, a partir de uma 
ótica de direita nacionalista. Eles 
cham avam  A ndrés Pérez de 
"frouxo" nas negociações com a 
Colômbia sobre a soberania do 
Golfo da Venezuela. De acordo 
com o jornalista Roberto Godoy, 
de O Estado de S.Paulo, o bata­
lhão de pára-quedistas que lide­
rou o golpe também se ofereceu 
para integrar a força internacio­
nal contra o Iraque, no ano pas­
sado. Uma atitude muito pouco 
"de esquerda". O verniz popu­
lista dos rebeldes tinha um alvo 
certo: o apoio dos venezuelanos 
que se mobilizam contra a polí­
tica econômica.

M esmo que a lguns civis 
desavisados tenham aderido à 
quartelada, é bom lembrar que 
as duas maiores forças de es­
querda, o Movimento ao Socia­
lismo (MAS) e o Partido Comu­
nista, criticaram com firmeza o

golpe. De Cuba, Fidel também 
condenou o golpe.

M otivos REAIS. A tentativa de 
golpe militar na Venezuela, mais 
do que ameaçar o governo do 
presidente Carlos Andrés Pérez, 
soou um alarme em toda a Amé­
rica Latina: a agitação nos quar­
téis está crescendo. Muitos ofici­
ais estão alarmados porque, com 
o fim da guerra fria e o empali­
decer do fantasma da "subver­
são interna", já não há justifi­
cativas para manutenção de 
forças armadas descomunais. 
Nesses tem pos bicudos, os 
"planos de ajuste" do FMI ba­
tem à porta dos quartéis, na 
forma de arrocho salarial, cor­
te de efetivos e suspensão da

compra de equipamentos. Não 
é por acaso que a liderança do 
golpe venezuelano esteve com 
oficiais intermediários. Os salá­
rios baixos e a redução de sua 
influência na sociedade não per­
mitem que eles se integrem ao 
Estado liberal, ao contrário dos 
comandantes.

O mesmo ocorreu há alguns 
anos com os golpistas "cara- 
pintadas" na Argentina, oficiais 
in term ediários descontentes 
com os salários e com o fim das 
regalias que obtiveram durante 
a ditadura. Os militares "fun- 
damentalistas" ainda prometem 
dar muita dor de cabeça, e não 
só na Venezuela. Um dos líderes 
da quartelada contra Andrés 
Pérez, o major Hugo Chávez, 
afirmou: "Fomos derrotados, 
desta vez".

O FMI e a Casa Branca con­
sideram a Venezuela um dos 
maiores sucessos do neolibe- 
ralismo. O país está em dia com 
as contas internacionais, e seu 
Produto Interno Bruto cresceu 
4,4% em 1990, e 9,2% no ano 
passado. Apesar disso, 53% dos 
18 milhões de venezuelanos vi­
vem abaixo da linha da pobreza, 
e 20% dos jovens estão desem­
pregados.

Pouco antes da quartelada 
contra Andrés Pérez, as pesqui­
sas davam ao presidente 81 % de 
rejeição popular. Dezenas de 
milhares de trabalhadores e es­
tudantes estavam em greve em 
todo o país. O quadro é comum 
a praticamente toda a América 
Latina. Nesse caldo de cultura 
turvo é que militares como Hugo 
Chávez e outros candidatos a 
golpistas pretendem continuar 
pescando.

JAYME BRENNER

EUA

NÃO FACA O
QUE EU FAÇO

0
 presidente George Bush, 
dos EUA, anunciou que 
pretende adotar um amplo 

programa de medidas para ven­
cer a recessão. Assessores da 
Casa Branca chegaram a apeli­
dar as iniciativas de "operação 
tempestade doméstica", num 
evidente apelo à idéia de que a 
nação norte-americana é capaz 
de vencer adversários podero­
sos, quando está unida e deter­
minada.

Para enfrentar o declínio eco­
nômico de seu país, um inimigo 
mil vezes mais poderoso que 
Saddam Hussein, Bush irá ape­
lar para medidas que em muitos 
aspectos contrariam o dogma 
neoliberal em voga significam 
intervenção estatal mais forte 
na economia. Fala-se em investi­
mentos de 150 bilhões de dóla­
res na construção de obras viá­
rias nos próximos 6 meses, para 
tentar dar alento aos negócios. 
Fala-se também em um progra­
ma de desenvolvim ento de 
tecnologias emergentes no valor 
de 76 milhões de dólares, só 
nos próximos 12 meses.

Parte dos recursos para tais 
projetos virá da redução dos gas­
tos com a defesa. Segundo Bush, 
após o fim do "comunismo im­
perial" será possível alocar mais 
recursos em "programas que 
beneficiem o contribuinte". Mas 
a redução dos gastos militares é 
apenas aparente: apenas 1% da 
soma fantástica de 1,5 trilhão de 
dólares que o Estado norte-ame­
ricano deverá gastar este ano.

As dificuldades não param aí. 
Interessado em manter pelo me­
nos parte do ideário liberal que 
deu três vitórias consecutivas aos 
republicanos nas eleições presi­
denciais, Bush propôs ao Con­
gresso medidas de redução de 
impostos. O resultado dessa po­
lítica de favorecimentos ao gran­
de capital, cortes demagógicos de 
impostos beneficiando a classe 
média, e a construção de estra­
das a toque de caixa, será um 
déficit fiscal, segundo dados do 
próprio tesouro, de 400 bilhões 
de dólares, soma superior ao PIB 
de qualquer país, exceto os dez 
mais poderosos.

ANTO NIO  MARTINS

PESADELO NUCLEAR

Clube da morte ganha mais sócios
Uma consequência im prevista da crise do comunismo: a banalização da bom ba atôm ica.

0
 desastre do sistema soviéti­
co derrubou o mito do con­
trole político dos arsenais 

atômicos. Aí estão, da noite para 
o dia, três novas "potências nu­
cleares" : Geórgia, Kazaquistão e 
Ucrânia. Sem incluir o Usbes- 
kistão e a Kirguízia, onde dizem 
existir instalações de enriqueci­
mento de urânio.

O quadro da proliferação 
nuclear mudou profundamente 
nas últimas semanas. E a proli­
feração pós-moderna. A bana­
lização e a trivialização da posse 
das ogivas e foguetes de trans­
porte.

Paralelamente está havendo 
uma silenciosa banalização do 
uso e comércio do mortífero plu­
tônio, combustível que serve tan­
to para alimentar reatores como 
para a bomba.

Japão e Coréia do Sul adqui­
rem quantidades crescentes de 
plutônio. Já são doze as potênci­

as nucleares: Estados Unidos, 
Rússia, França, Grã-Bretanha, 
China, índia, Israel, África do 
Sul, G eórgia, U crânia e 
Kazaquistão.

AÍém desses países, Alema­
nha, Japão, Canadá, Coréia do 
Sul e Argentina só não constró­
em a bomba porque não querem. 
Brasil, Coréia do N orte  e 
Paquistão podem chegar a ela 
com algum esforço a mais, e o 
Iraque estava muito mais perto 
da bomba do que se supunha.

Cabeças À  VENDA. Nesta qua­
dra da história, de vitória dos va­
lores burgueses, nada como uma 
boa máxima norte-americana: o 
dinheiro compra tudo. Compra 
também tecnologia nuclear, os 
materiais estratégicos. E compra 
as cabeças dos técnicos e cientis­
tas que sabem das coisas. Outra 
dramática conseqüência do co­
lapso do comunismo foi a libe­

ração desse verdadeiro exército 
de "desempregados do átomo". 
Somente na União Soviética são 
cerca de 8 mil técnicos e cientis­
tas especializados em fabricar 
bombas atômicas e plutônio. 
Muitos deles já à espera de uma 
boa oferta para emigrar.

Depois de lutar por décadas 
contra o totalitarismo na URSS, 
a última coisa que as potências 
ocidentais poderiam exigir hoje 
seria o confinamento dessas pes­
soas, impedir que aceitem boas 
ofertas de países como o Brasil, a 
Líbia, Paquistão ou mesmo em­
presas da Califórnia.

Um dos problemas do cartel 
nuclear do Ocidente é que na 
Califórnia não se precisa deles. 
São as potências regionais não 
nucleares, como o Brasil, sequi­
osas pela bomba, que aproveita­
rão essa oportunidade histórica, 
como os russos e americanos 
atraíram cientistas e técnicos do

III Reich para construir os fogue­
tes espaciais.

CHANCE RARA. H á ,éclaro,uma 
diminuta chance de parar com 
essa loucura. Todas as potências 
nucleares poderiam  achar o 
momento apropriado para um 
grande esforço pelo desarm a­
mento geral. E o que estão exi­
gindo algumas vozes sensatas, 
como o Nuclear Control Institute, 
dos Estados Unidos.

Um prim eiro passo seria 
banir todo o comércio e uso do 
plutônio. Por que não ficar ape­
nas com a geração dos reatores 
alimentados a urânio levemente 
enriquecido, do tipo que não 
serve para a bomba?

Talvez seja preciso ainda um 
desastre na escala de Chernobyl 
para que os poderosos se me­
xam. Por exemplo: que um gru­
po de coronéis descontentes, al­
guns dos 400 mil soldados rus­

sos que estão tendo que dormir 
em tendas, ou um  desses 
golpistas da Geórgia tome de 
assalto e seqüestre meia dúzia 
das 37 mil ogivas espalhadas por 
lá. Os americanos insistem em 
dividir o mundo entre os que já 
têm a bomba e os que não de­
vem tê-la. Não admitem uma 
"bomba muçulmana", mas que­
rem manter seu próprio arsenal 
e, eventualmente, despejá-lo so­
bre Saddam Hussein, como já 
despejaram sobre Hiroshima e 
Nagasaki.

O Pentágono acaba de pro­
por ao general Lee Butler, co­
mandante da Força Aérea, que 
os foguetes com ogivas nuclea­
res sejam redirecionados contra 
todos os possíveis adversários 
dos EUA, tenham ou não capa­
cidade nuclear". Que Deus nos 
ajude. Ou Alá.

BERNARDO KUCINSKI, 
de Londres
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EDUCAÇAO

QUEM SABE
FAZ A HORA

0
 Brasil tem 30 milhões de 
analfabetos. A educação 
é um desastre em termos 
de investimentos públicos: 

poucas verbas, mal aplica­
das. A principal preocupa­
ção do Seminário Nacional 
de Educação do PT, realiza­
do em Porto Alegre de 6 a 8 
de fevereiro, com a partici­
pação de 24 secretários m u­
nicipais de Educação, foi 
como m udar esta realidade.

Junto com a Campanha 
de Combate à Recessão, do 
PT, começa a Campanha Na­
cional da Educação, dirigida 
pela Comissão Nacional de 
Assuntos Educacionais do 
Partido (CAED).

A campanha começa com 
a distribuição do manifesto 
do PT contra a política edu­
cacional do MEC, e prosse­
gue com a retomada da luta 
pela LDB, além de outras ati­
vidades como: encontro com 
parlamentares do PT no fi­
nal de março, para discus­
são de projetos de lei sobre 
Educação; Encontro Nacio­
nal de Educação do PT em 
maio. Os diretórios munici­
pais deverão ter comitês de 
campanha para ampliá-la 
para entidades da socieda­
de civil e outros partidos.

Outra preocupação cen­
tral do seminário foi a de­
mocracia na gestão educaci­
onal. A experiência de 
S.Paulo serve de exemplo: 
conselhos escolares compos­
tos por pais de alunos, pro­
fessores, funcionários, enti­
dades da sociedade civil.

Diz Selma Rocha, coor­
denadora do CAED: "O PT 
mostra que veio para divi­
dir o poder com a popula­
ção". Por outro lado, o se­
minário reiterou a posição 
do PT contrária aos projetos 
de municipalização do en­
sino, vista como uma trans­
ferência de responsabilida­
des sem o devido repasse de 
recursos e sem reforço na 
infra-estrutura. Debateu a 
proposta de uma ação con­
junta entre municípios, es­
tado e união, que parta de 
um levantamento definidor 
de prioridades e recursos.

MARCO ANTO NIO  
SCHUSTER,

de Porto Alegre

LITERATURA

Saudades do m ulato
Há 7 0  anos m orria o 

escritor Lima Barreto, um  
grande pensador do Brasil.

E
le tem a força de um mito 
e o tamanho de um  gigan­
te da ética e da coragem, 
além de um carisma ardi­
do que poreja de sua vida 
breve, sofrida, independente e 
trágica.

Além de uma obra capital.
Tudo o que escreveu é de uma 
atualidade alarmante. Seus li­
vros são um patrimônio nacio­
nal: quatro romances do maior 
peso: Recordações do Escrivão 
Isaías Caminha, O Triste Fim 
de Policarpo Quaresma, Vida e 
Morte de M.J. Gonzaga de Sá e 
Clara dos Anjos; uma dezena 
de contos de grandeza univer­
sal, como "A Nova Califórnia" 
ou o antológico "O homem que 
sabia Javanês".

Tudo é fundamental, como 
outros de seus livros, O Cemi­
tério dos Vivos, M arginália, 
Bruzundangas, Bagatelas, Fei­
ras e M afuás, Vida Urbana... 
Será que este país, em essência, 
não m udou nada após a passa­
gem tão rápida e tão marcada 
desse escritor carioca, m ulato 
nascido em Todos os Santos, 
subúrbio do Rio, em 1881?

O  BA NDIDO  T ÍM ID O . É impos­
sível se escrever uma história do 
pensamento brasileiro sem se 
considerar seus livros e suas 
idéias . De origem pobre, assu­
mindo a sua cor, é um  desses 
escritores raros que refletem a 
v ida  de um  povo  sem  p a ­
ternalismo. Uma simples frase 
sua como "Minha alma é deban- 
dido tímido" é bastante forte 
para mexer com a mesmice ou a 
acomodação.

E grande a sua força satíri­
ca, mas ele não pode ser consi­
derado um caricaturista de tipos 
e situações ou até de almas do 
Brasil de seu tempo. O país, sim, 
é que era como ainda hoje, pelos 
seus absurdos, caricatural. Ele 
foi um  fotógrafo corajoso e em

Lima Barreto em 
caricatura de 1919

profundidade desse espe­
táculo tão cômico quan­
to trágico, a lembrar 
uma observação a- 
guda de Machado de 
Assis: "o país real, 
esse é o bom, o povo 
revela os melhores ins­
tintos; mas o país oficial, 
esse é carica to e burlesco".
A
E B rasil! Lima era descon­
certante, de estocadas como esta: 
"o que estraga o Brasil não é a 
cachaça, não. E a burrice".

Escrevia sobre coisas como: 
a necessidade de se levantar uma 
verdadeira história da escravi­
dão negra no Brasil; os entala­
dos estados de sítio brasileiros; 
a falta de grandeza, de solenida­
de e de misticismo da nossa ar­
quitetura urbana, contrastando 
com a paisagem brasileira tão 
grandiosa; os nossos gurus e 
sabichões, a quem  dava o 
nome de joões das regras; os 
nossos grandes impostores e pi­
caretas, que em sua obra chega­
ram a Secretários de Estado e até 
ministros; o absurdo de nossa 
cultura colonizada, na sua épo­
ca à francesa, e a nossa verborra­
gia, que se basta com um fra­
seado importado, nenhuma ori­
ginalidade e gol­
pes de estilo ; a 
nossa exploração 
cínica e demagó­
gica dos mais fra­
cos, que lá vivem 
naqu ilo  que ele 
chamou de "refú­
gio dos infelizes", 
o eterno subúrbio 
carioca e, por ex­
tensão, os interio­
res do  Brasil; a 
nossa gula e nos­
so am or desbra- 
gado e gana pelo 
dinheiro, e só pe­
lo dinheiro, que 
ele pilhou em "A

nova Califórnia"; os quixotes da 
terra, como Policarpo Quares­
ma, que terminaram fuzilados 
ou mofando nas cadeias; a nos­
sa furiosa especulação imobili­
ária, apressada e atamancada, 
destru indo  oceanos, verdes, 
morros, tudo; o nosso pó de vai­
dade que se basta com títulos, 
fardões e medalhadas; os po­
bres e ingênuos artistas popu­

lares, usados, manipulados, 
e que acabam sozinhos e 

chupando o dedo, como o 
poeta Leonardo Flores e o 
modinheiro Ricardo Co­
ração dos Outros; os so­

nhos mirabolantes dos 
faraônicos e corruptos 
homens públicos, co­
mo o ministro financei­
ro da Bruzundanga, o 
Doutor Felixmino Ben 
Karpitoso, que até do 
comércio da feitiçaria 
se valeu para mais 
depressa encher os 
bolsos...

M as não se 
pense que Lima 

Barreto seja um 
au to r "pesa­
do". Seus 
contos e ro ­
m ances têm  
um  poder de 

fabulação, u- 
ma narração tão

natural, solta, que 
agarram  o leitor no 

primeiro parágrafo e não o 
largam mais. Lima Barreto é um 
escritor novíssimo.

JOAO ANTO NIO ,
do Rio de janeiro

ARTES

Quando Moderno era Moderno
Em 1922  a Sem ana de Arte M oderna abria  espaços e cabeças. E o Brasil nunca mais foi o mesmo.

D
iz a tradição que o público 
começou a vaiar e a sair do 
Municipal de São Paulo, e 
Mário de Andrade saiu do palco 

para a platéia, perseguindo a 
massa que fugia, declamando 
"Ode ao burguês" ("Fora, fu, o 
bom burguês...") até as escada­
rias do teatro, onde prosseguiu 
vaiado. Talvez nenhum dos pó­
los do conflito im aginasse o 
quanto aquele espetáculo contri­
buía para m udar o modo de con­
ceber a arte no Brasil e o modo 
de se pensar e viver o próprio 
país. A Semana, inicialmente, 
provocou maior impacto nos 
seus protagonistas do que no 
público em geral; os jovens pro­
gramadores e executores da Se­
mana, os que hoje são a "geração 
modernista" dos manuais, des-
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cobriram a força das próprias 
idéias e a sua capacidade de or­
ganizar um  evento de monta 
como aquele, apresentando a um 
meio cultural visto como "pro­
vinciano" e "atrasado", como o 
brasileiro e paulista em particu­
lar, o que consideravam a ade­
quação da inteligência nacional 
aos passos e ventos novos que 
abriam rumos inéditos para as 
artes no cenário internacional.

O público em geral primeiro 
olhou de longe, benévola ou ma­
levolamente, o que considerava 
aquelas "esquisitices" de jovens 
"malucos": escrever versos de pé 
quebrado, quando tinha pé; fa­
zer quadros de perspectiva tor­
ta; música sem tonalidade, e as­
sim por diante. Na verdade, o 
impacto da Semana de Arte Mo­

derna se avolumou aos poucos, 
com o trabalho subseqüente da 
geração dos modernistas que, ao 
longo da década, foram se divi­
dindo ideologicamente: Mário 
de A ndrade  e O sw ald  de 
Andrade puxando uma ala mais 
crítica, contundente, com Raul 
Bopp, Pagu, Tarsila do Amaral; 
P línio Salgado, M enotti dei 
Picchia, Cassiano Ricardo, pu­
xando a ala mais conservadora, 
que, em alguns casos, chegaria 
ao nacionalismo balofo e estúpi­
do dos integralistas.

Sobre todos, ficou pairando 
a torrente amazônica da inspira­
ção de V illa Lobos. Descobria-se 
o Brasil, um outro Brasil, que era 
paradoxalmente moderno. As 
artes européias, nosso espelho 
preferido, buscavam o primiti­

vo. E o primitivo éramos nós. A 
geração modernista, que teve seu 
epicentro na Semana de Arte 
Moderna (com exposições, con­
certos, conferências e leitura de 
poemas), abriu inegavelmente a 
arte brasileira para a experimen­
tação e a ousadia formal; ao 
mesmo tempo, completou um 
movimento iniciado timidamen­
te pelos românticos, abrindo a 
arte brasileira para todos os 
Brasis possíveis: o dos negros, 
dos mulatos, dos nativos desa­
parecidos ou não, dos imigran­
tes, o das mulheres de voz pró­
pria, o das lutas perdidas. A idéia 
de transformação, de revolução, 
ganhou de fato foro de cidada­
nia artística; a linguagem da arte 
sofreu um embaralhamento cri­
ativo com todas as vozes colo­

quiais, todos os sotaques, antes 
aceitos apenas como pitorescos 
ou "errados".

De certo modo, tudo fluiu 
daquela semana de fevereiro de 
1922, em que o poeta foi vaiado 
e parte do público fugiu, fican­
do outra, entusiasmada. O Bra­
sil descobria-se como palavra 
moderna, isto é, múltipla, ousa­
da, livre, em confluência com 
idéias forjadas para sacudir o 
mundo.

Nada desta palhaçada con­
servadora de hoje que se quer 
"moderna", regredindo a olhos 
vistos diante da descolonização 
que os próprios m odernistas 
conquistaram, 70 anos atrás.

FLÁVIO AGUIAR
No próximo número, ampla cobertura do 

significado da Semana.
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CINEMA

Um S c u d n a te la
Uma fórmula pronta implode a histórica oficial: bomba nos EUA.

A
 receita é conhecida e até 
um tanto gasta. Junte-se 
na mesma tela um  assas­
sinato, uma trama mira­
bo lan te  envo lvendo  a 

CIA, o FBI, a máfia, um  punha­
do de mercenários homossexu­

ais e um promotor americano de 
moral ilibada, obcecado pela 
verdade. Você certamente já viu 
essa história em vários filmes 
produzidos por Hollywood, e 
ela serviria direitinho para resu­
m ir  JFK  - A  p e rg u n ta  q u e  não  
quer calar (em cartaz em cine­
mas de todo o país), se o seu di­
retor não fosse Oliver Stone e se 
JFK não fosse John Kennedy, o 
presidente mais charmoso, mais 
bonitão e mais mitificado da his­
tória americana (ver box).

Aos 45 anos, e com um cur­
rículo que inclui duas condeco­
rações por ferimentos no Viet- 
nam, três Oscars e sucessos como 
Platoon e Nascido a 4 de Julho, 
Stone, mais do que um diretor 
competente, revela-se um extra­
ordinário criador de furacões. E 
Kennedy, que m orreu há 28 
anos, parece estar tão fresco na 
memória quanto o presidente 
George Bush.

A TRAMA POSSÍVEL. O encon­
tro de Stone com a história de 
um a possível tram a que e- 
luc ida ria  o assassina to  de 
Kennedy, no início da tarde de 
22 de novembro de 1963, em 
Dallas, no Texas, se traduz nas 
telas como um filme de três ho­
ras de duração , m eio docu­
mentário, meio ficção (absurda 
na opinião do ex-presidente 
Gerald Ford, que fez parte como 
deputado da Comissão Warren 
que investigou o crime, e con­
cluiu que Lee Oswald era o as­
sassino certeiro e solitário do 
presidente), absolutamente es­
tarrecedor e hipnótico.

Graças a um roteiro ágil e 
preciso, e a uma edição brilhan­
te, é impossível desgrudar os 
olhos da tela. E nesse caso, o es­
pectador nem precisa concordar 
a priori com a tese Stone —de que 
o assassinato do presidente teria 
os contornos de um  golpe de 
Estado tramado por militares, in­

dustriais e políticos de cinco es­
trelas para evitar que Kennedy 
retirasse os Estados Unidos do 
Vietnam. O filme se encarrega 
de enfeitiçar a platéia com seu 
roteiro convincente e inebriante.

P romoção  gratuita. Para 
m uitos brasile iros,descobrir 
quem matou JFK é uma missão 
nem mais nem menos eletrizan- 
te do que apenas assistir e gostar 
do filme.

Já nos Estados Unidos, a pe­
lícula atingiu os princípios mais 
cantados da nação —a verdade 
e a democracia. Houve até quem 
tentasse consertar os estragos, 
antes mesmo da estréia do fil­
me. No ano passado, Stone nem 
havia iniciado as filmagens e o 
jornal The Washington Post cha­
mou o filme de embuste. A uma 
sem ana da estréia, a revista 
Newsweek, uma das mais im­
portantes do país, ocupou uma 
capa e dezenas de páginas para 
explicar ao leitor porque ele não 
devia acreditar no filme. A gri­
taria entre os políticos, dentre 
eles o presidente Bush, não foi 
menos ruidosa.

Foi a pior tática. Todo o re­
buliço serviu para atiçar o públi­
co, que fez longas filas na porta 
dos cinemas. JFK teve mais es­
pectadores por sessão que Hook, 
a fábula de Peter Pan recriada 
pelo mago das bilheterias Steven 
Spielberg , e fa tu rou  50 mi-

No filme, Kevirt Costner interpreta Jim Garrison, o promotor 
que quis saber quem matou Kennedy.
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lhões de dólares em apenas 38 
dias. E o pior, os americanos 
adoraram o filme.

O  FUTURO CHEGO U. Agradar 
ao público e ser um  sucesso de 
bilheteria não são os dois únicos 
m éritos de Stone. Com o seu 
Scud cinematográfico ele conse­
guiu mais do que apenas irritar 
os políticos. Ele está prestes a 
m udar um capítulo da história. 
Criada a polêmica em torno do 
assassinato de Kennedy, o go­
verno americano, para fazer jus 
a sua tradição de transparência 
(nem sempre translúcida), está 
estudando a liberação total dos 
26 volumes de documentos da 
Comissão Warren, inclusive os 
da CIA.

Se Oliver Stone não fosse 
obstinado, competente, e o efei­
to de seu filme não fosse tão 
demolidor, esses documentos só 
seriam lidos em 2029, quando 
raros protagonistas estariam vi­
vos e seria tarde demais para 
tomar qualquer satisfação —isto 
é, se ainda cabe tomar alguma 
providência.

JAIR SANTANA

KENNEDY, O 
M A U  MOCINHO
m imprensa norte-americana 

foi unânime na condena- í  
ção.Alegiãopós-modernada > 

imprensa brasileira igualmente g 
detestou, o que deve ter feito com <
Sacco e Vanzetti e com Daniel (sobre o caso Rosemberg), também 
passíveis de ser acusados de "conspirativismo". Mas o público norte- 
americano reagiu e 73% continuam considerando que o relatório
Warren é uma farsa, validando a tese da conspiração.

Oliver Stone tem uma admirável capacidade de reativar temas na
contracorrente da onda norte-americana de fechar feridas. Foi assim 
com Platoon, com Nascido em 4 de Julho e com Wall Street, onde 
pensa o mundo na perspectiva da história.

O problema de JFK está em que o mocinho não o era tanto. Kennedy 
não conduzia os EUA para o final daGuerra Fria, deu continuidade às 
agressões a Cuba, e se preparava para nova escalada no Vietnã. Ele 
duplicou o número de submarinos nucleares Polaris, incrementou em 
75% os foguetes Minuteman e em 100% o total de armamentos nas 
forças de alerta estratégica dos EUA.

Mas nem isso valida o questionamento da tese da conspiração. O 
desmascaramento do relatório Warren é feito na perspectiva da con- 
jura e da ação múltipla no assassinato. Resta apurar -see quando os 
papéis forem abertos a todos - quem articulou o comando que agiu. 
Mas duvidar de sua existência é recair nas visões ingênuas, em que 
nem o norte-americano médio acredita. JKF é um filme vibrante para 
uma época morna de indignação.

EMIR SADER

5 0 0  ANOS

América: encontro, desencontro
Sindicatos do Cone Sul fazem concurso sobre causas e conseqüências da colonização

A
 regional do Cone Sul da
Conferência dos Educado­
res da América (CEA), que 

congrega os sindicatos da área 
da educação do Brasil, Chile, 
Paraguai, Argentina e Uruguai, 
decidiu em sua última reunião, 
realizada em M ontevidéu em 
dezembro passado, organizar 
um concurso para trabalhos es­
critos sobre o tema da chegada 
de Colombo à América e suas 
conseqüências.

O regulamento do concurso 
será amplamente divulgado a 
partir de março; o tema propos­
to é o de "1492: encontro, desen­
contro"; e o concurso se fará em 
duas categorias: uma geral, para 
ensaios sobre o tema proposto, 
com o limite máximo de 50 pági­
nas de 30 linhas por 60 toques, e

outra, com a mesma dimensão 
máxima, para estudantes pré- 
universitários, aceitando-se nes­
ta, qualquer gênero literário.

Haverá júri nacional e inter­
nacional; serão selecionados três 
trabalhos por país, em cada cate­
goria, e a CEA se compromete a 
conseguir a publicação dos tra­
balhos selecionados tanto em 
espanhol como em português. O 
prazo de envio dos trabalhos 
para o júri nacional é até 30 de 
junho, e a seleção deve ser feita 
neste nível até 31 de agosto. O 
júri internacional terá até 30 de 
setembro para se pronunciar, e a 
divulgação do resultado será fei­
ta em sessão solene no dia 12 de 
outubro. Os vencedores em cada 
categoria receberão, como prê­
mio, o direito a uma semana, com

passagem e estadia pagas, numa 
cidade de algum dos países par­
ticipantes, podendo levar acom­
panhante. A regional Cone Sul 
da CEA pretende conseguir 
apoio da Unesco, das universi­
dades, de empresas aéreas, de 
hotelaria e de editoras para a 
realização do concurso, esperan­
do também que seu exemplo seja 
seguido pelas outras regionais 
da entidade que atualmente tem 
sede geral em São Domingos.

Segundo Fernando Rodae, 
diretor da regional, o concurso 
"é uma boa oportunidade para 
se desenvolver a reflexão sobre 
as causas e conseqüências do 
colonialismo em qualquer cam­
po da cultura, do saber e da his­
tória".

FLÁVIO AGUIAR

r
! ASSINE JÁ

B R A S IL

ZGCRA
t

ASSINE J Á !
1
1 PREENCHA EM LETRA DE FORMA. Envie cheque nominal e cruzado a João Machado I

1 Borges Neto - Alameda Glete, 1049 - Sta. Cecília - CEP 01215 - São Paulo/SP 1
- Brasil Fones (011) 220 .7198, 222 .6318, 220 .7718 e 223 .2974

1 N O M E

1 END.

N 9 APTO
M U N IC ÍP IO

FO N E
PROFISSÃO

UF CEP

--------------------------------------  1
| O  A ss in a tu ra  12 e d içõ e s  C r$  1 5 .0 0 0 ,0 0  
. O  A ss in a tu ra  p a ra  o  e x te r io r  U S$ 5 0 ,0 0  (sem estral)
1 O  A ss in a tu ra  de  a p o io  C r$  2 5 .0 0 0 ,0 0
1 O A ss in a tu ra  2 5  e d içõ s  (anua l) C r$  3 1 .0 0 0 ,0 0  
i O  A ss in a tu ra  d e  a p o io  (anua l) C r$ 5 0 .0 0 0 ,0 0

15BRASIL
AGCRA1 - quinzena / fevereiro/92



CATA-CAVACO,
A POSIÇÃO 
MODERNA

O discurso da modernidade 
como palavra que justifica tudo, 
embora muitas vezes não signifi­
que nada, não é exclusivo de 
Collor. E nem exclusivamente 
usado para questões nacionais. 
Cuba é um dos maiores alvos do 
discurso da modernidade por par­
te da grande imprensa, especial­
mente da Folha de S. Paulo.

Para os jornalistas da Folha, 
desde os que assinam "da Repor­
tagem Local" até articulistas, 
para Cuba chegar à modernidade 
os cubanos têm que depor Fidel 
Castro e gritar para seus compa­
triotas em Miami e ao governo 
norte-americano: "Voltem, esta­
mos de braços abertos (e pernas 
também).Transformem-nos em 
trabalhadores tão felizes quanto 
os dos demais países da América 
Latina". Para fazer o povo cuba­
no odiar Fidel, tudo é permitido, 
desde fazer que ele não tenha mais 
combustível, até que se passe 
fome. Fome neles! Assim como o 
Estadão foi "o último ocidental" 
a desistir de derrotar os vietna­
mitas, a Folha só vai calar-se se 
Cuba for humilhada, ficar de cata- 
cavaco e pedir a penetração capi­
talista pelo amor de Deus.

Dentro dessa linha, a própria 
solidariedade ao povo cubano vira 
coisa ridícula, cumplicidade com 
o fuzilamento de opositores polí­
ticos. Cuba tem que aceitar que 
sabotadores armados venham de 
Miami e cumpram suas missões 
sem serem importunados. E lou­
va-se o presidente Carlos Andrés 
Pérez, da Venezuela, que não 
vende petróleo a Cuba “enquan­
to o país não voltar à democra­
cia". Em sua gestão anterior ele 
visitava ditadores militares bra­
sileiros sem querer saber se eles 
matavam dissidentes. Para ser 
contra a pena de morte, será cor­
reto defender com tanta garra o 
bloqueio contra um país, para que 
o povo esfomeado derrube o seu 
governo? Será que os jornalistas 
da Folha acreditam realmente 
que a felicidade do povo cubano 
passa pela submissão irrestrita 
aos Estados Unidos?

MOUZAR BENEDITO

Cercado de muita polêmica e expectativa, o "V oo da 
S olidariedade" partiu  de São Paulo no último dia 7 .  

Brasil Agora esteve no aeroporto de Cumbica e perguntou a 
alguns dos participantes porque iam para Cuba.

JAGUAR
(humorista, editor do Pasquim e de 
A Notícia, do Rio de Janeiro):

"Vou porque sou solidário 
com o povo cubano. O mundo 
inteiro está querendo acabar com 
ele, os comunistas e os capitalis­
tas. Cuba é um  país admirável, 
que está se defendendo como 
pode. Além do mais, se eu qui­
ser ver fuzilamento vou até a 
Baixada Fluminense onde acon­
tecem quinze por dia".

NICOLAU FARAH
(assessor de imprensa da Telesp):

"Vou para Cuba ver o que o 
povo está passando, o bloqueio 
que está sofrendo. Quero saber 
até onde isso pode influir sobre 
o governo que há lá. Esse vôo é 
uma solidariedade com o povo 
que está passando dificuldades".

ERIC NEPOMUCENO
(jornalista, organizador do vôo de 
solidariedade):

“O vôo é um gesto simbóli­
co, solidário. Me impressiona a 
visão parcial da imprensa. Exis­
te um a form a pré-concebida 
onde tentam encaixar as respos­
tas. Há uma distorção".

TAIGUARA
(compositor e cantor):

"Cuba conseguiu promover, 
de 1959 para cá, o bem-estar so­
cial para sua população. Os EUA, 
pelo contrário, trouxeram um 
surto de miséria para nós do 
mundo pobre. Isso nos incita à 
solidariedade com um  povo re­
volucionário que está sendo blo­
queado, injustiçado, que está 
sofrendo um momento históri­
co que não merecia. O povo cu­
bano, o governo cubano e a re­
volução cubana têm exportado 
cientistas para o mundo inteiro. 
Mereceriam de nós uma solida­
riedade mais efetiva há muito 
tempo".
IRAMAIA BENJAMIN
(Ex-presidente do Comitê Brasileiro 
pela Anistia no Rio de Janeiro):

"Eu tive dois filhos exilados

e isso me interessou pelas coisas 
da política. Acho uma barbari­
dade o que os EUA estão fazen­
do com Cuba. É desumano im­
pedir Cuba de fazer comércio 
com o resto do mundo. Acho 
também que o Brasil devia im­
plementar o seu comércio com 
Cuba, pois é assim que podere­
mos dar uma ajuda efetiva. Nós 
estamos fazendo o que podemos, 
participando dessa caravana de 
solidariedade. Porém o governo 
brasileiro deve aumentar o seu 
com ércio com C uba, não 
obstante todas as sanções que 
possam advir do imperialismo".

ADELSON RODRIGUES
(Advogado carioca):

"Vou para Cuba porque é 
um país pobre, porém o povo 
tem dignidade, não há miséria. 
E um povo que tem uma educa­
ção primorosa e um sistema de 
saúde quase perfeito; os Jogos 
Panamericanos são uma prova 
disso. A dignidade do povo cu­
bano é muito importante para a 
América Latina. Você poderia 
me perguntar: por que não man­
dar essa ajuda para o nordeste? 
Porque no nordeste a ajuda iria 
para a mão dos políticos e lá irá 
para o povo".

RICARDO OTHAKE
(artista plástico, ex-diretor do MIS):

"Cuba conseguiu acabar 
com a miséria, dar educação para 
todo mundo. Um país que resol­
ve essas questões no terceiro 
mundo tem que ser respeitado, 
por mais torpes que tenham sido 
os caminhos para conseguir isso. 
Cuba é um país que tem que re­
ceber apoio, pois resolveu alguns 
problemas básicos. Tudo isso 
com um bruta esforço. Tiveram 
que fazer uma revolução para 
isso".

ALDO LINS E SILVA
(jurista):

"Estou indo a Cuba por soli­
dariedade aos ideais da revolu­
ção cubana. Vou também como

profissional, pois quero tomar 
conhecimento da legalidade dos 
processos que envolveram os 
terroristas ali aprisionados, pro­
cessados e condenados. As in­
formações que eu tive, fidedig­
nas, é de que os processos ocor­
reram  dentro das norm as da 
maior legalidade, com a mais 
ampla defesa, um processo es­
tritamente legal. O povo cubano 
merece solidariedade contra a 
beligerância camuflada dos Es­
tados Unidos. Cuba não quer a 
guerra, quer a paz para consoli­
dar os princípios da revolução".

GILBERTO CARVALHO
(Secretário nacional de formação 
política do PT):

"Eu vou para Cuba cum­
prindo uma missão partidária. 
Vou, sobretudo, levar a solidari­
edade do PT e do povo brasilei­
ro. E evidente que essa ida a Cuba 
é um gesto de apoio, o que não 
impede que nós tenhamos, den­
tro de um  diálogo fraterno, a 
nossa opinião sobre o que está 
acontecendo em Cuba, princi­
palm ente nos ú ltim os dias. 
Vamos em missão de solidarie­
dade, mas também numa mis­
são de crítica fraterna à maneira 
como os cubanos estão desen­
volvendo o seu processo políti­
co. Estou levando uma carta de 
Lula ao Fidel, e a disposição de 
discutir com o povo cubano o 
destino daquele país e da Amé­
rica Latina".

ANA MARIA MÜLLER
(advogada do Sindicato dos 
Bancários do Rio de Janeiro):

"Sempre participei da luta 
pelos direitos humanos, pela li­
berdade dos povos e sua auto­
determinação. Num  momento 
tão crucial para o povo cubano e 
para o nosso povo também, é ne­
cessário que a gente se esforce 
para criar uma nova ética de so­
lidariedade. Estou tentando fa­
zer isso com o povo cubano, já 
que tem sido tão difícil fazer isso 
aqui no Brasil".

CUBA:
0  DESPERTAR 

DAS IRAS
Nunca vi fazer tanta exigên­

cia, nem tanta baba de raiva e 
impotência, como no caso dos jor­
nalistas que recentemente foram 
tomados de histeria contra Cuba 
e o vôo de solidariedade ao povo 
cubano organizado por intelec­
tuais brasileiros. Será paranóia, 
mistificação, inveja ou despeito ? 
Antes da revolução de 1959, 
Cuba era o maior bordel dos ri­
caços das Américas.

O antigo país dos grandes 
puteiros e das grandes putarias 
da Máfia se revoltou, mostrando 
que é possível sair da lama e fa­
zer algo mais do que vender a 
alma! Que à direita babosa nor­
te-americana e brasileira interes­
se não só destruir o regime soci­
alista de Cuba, mas também hu­
milhar aquele povo, é de se espe­
rar. Mas a fúria dos arautos dos 
jornais vai além. No ataque não 
se mede munição: dispara-se 
tudo, afrontando-se até os fatos 
mais elementares. Por que será? 
Cuba é um dos únicos países da 
América onde existe uma forte 
condição de igualdade entre 
brancos e negros. Cuba resolveu 
a questão do analfabetismo e 
questões de saúde que nenhum 
outro país das três Américas - 
exceção feita ao Canadá - resol­
veu. Ajudou a descolonização da 
África, enquanto os EUA man­
tiveram ditaduras atrozes no 
nosso continente e em outros ( e 
vão suspender o embargo ao 
Haitij.Mas os jornalistas en­
chem a boca e dizem que Cuba 
vive no atraso, no tempo da char- 
rua e da bicicleta. E nós? Deve­
mos viver no tempo dos burros 
falantes.

Tudo émistério na alma hu­
mana, sem dúvida. O côro dos 
jornalistas parece mais um ban­
do de velhos corocas que vende­
ram a alma ao diabo mas nunca 
de fato gozaram no reino capeta, 
talvez por falta de imaginação. E 
agora, buscando a imediatice dos 
prazeres tardios, querem reven­
der o que já não têm: alma, bele­
za, paixão, algum ideal empo- 
eirado, alguma palavrinha me­
nos sovada.

FLÁVIO AGUIAR
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